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LEI ORDINÁRIA Nº 3.385, DE 05 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237/21, de 02 
de setembro de 2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237, de 02 de 
setembro de 2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
    10 -  FMS – Verbas Específicas
                  10– Saúde
                  122 –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.081 -  Transferência a Santa Casa-Porta-
ria 2.237/21
      335041 – Contribuições...................216.000,00                 
                  TOTAL.........................................216.000,00
DR – 154 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente da CEF 624.031-0.
                          
Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237, de 02 de 
setembro de 2021, ficando incluída no Plano Pluria-
nual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.081 -  Transferência a Santa Casa-Portaria 
2.237/21

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.387, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Desafeta a área que menciona, autoriza sua doação a 
pessoas físicas de baixa renda que se enquadrem nas 
condições do Programa Casa Verde e Amarela, 
criado pela Lei Federal nº 14.118, de 12 de janeiro de 
2021 e regulamentado pelo Decreto nº 10.600, de 14 
de janeiro de 2021, na forma e condições que especi-
fica, e dá outras providências.  

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 11.847,58 m² (onze 
mil, oitocentos e  quarenta e sete metros quadrados, 
cinquenta e oito decímetros quadrados), denomina-
da “EQUIPAMENTO COMUNITÁRIO”, objeto da 
Matrícula nº 19.715, com origem no R-2 da Matrícu-
la 19.475 do Livro 2 (registro do Loteamento) do 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado/MG, 
de formato triangular, situado na quadra “ B”   do 
loteamento denominado “JOÃO DOMINGUES 
SOBRINHO”, confrontando pela frente com a Rua 
“C”, onde mede 135,67 metros, lado esquerdo com a 
Rua “B” onde mede 142,02 metros e pelos fundos 
com Pedro Lúcio Domingues de Jean Paul Corsy, 
onde mede 186,90 metros em dois segmentos de 
126,74 metros e 60,16 metros, em anexo documen-
tos que ficam fazendo parte integrante e comple-
mentar desta Lei.

Art. 2º Fica autorizada a unificação dos lotes urbano 
de número 01 da quadra “A” com área de 4.558,49m² 
(quatro mil, quinhentos e cinquenta e oito metros 
quadrado e quarenta e nove centímetros quadrados) 

registrado na Matricula 19.712, tendo origem no R-2 
da Matricula 19.475 do Livro nº 1 do Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado, com o 
lote urbano de número 02 da quadra “A” com área de 
4.193,69m² (quatro mil, cento e noventa  e três 
metros quadrado e sessenta e nove centímetros 
quadrados) registrado na Matricula 19.713, tendo 
origem no R-2 da Matricula 19.475 do Livro nº 1 do 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Machado e com o lote urbano de número 03 da 
quadra “A” com área de 3.933,16m² (três mil, nove-
centos e trinta e três metros quadrado e dezesseis 
centímetros quadrados) registrado na Matricula 
19.714, tendo origem no R-2 da Matricula 19.475 do 
Livro nº 1 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado.

Art. 3º  A área desafetada do Art. 1º bem como o lote 
que resultar da unificação dos lotes urbanos núme-
ros 01, 02 e 03 da quadra “A”, Matriculas nº 19.712, 
19.713, 19.714 respectivamente, descritos no Art.3º, 
todos pertencentes ao Loteamento “JOÃO DOMIN-
GUES SOBRINHO" objeto de R-2 da Matrícula 
19.745 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado, serão utilizados em sua 
totalidade para fins de construção de empreendi-
mentos habitacionais destinados ao atendimento à 
famílias de baixa renda, nas condições previstas no 
Programa Casa Verde e Amarela, criado pela Lei 
Federal nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, a Reso-
lução do Conselho Curador do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço 977, de 8 de setembro de 2020 
e, a Instrução Normativa 42, de 15 de outubro de 
2021.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a doar aos 
beneficiários finais, que vierem a ser aprovados pela 
CAIXA Econômica Federal, a fração ideal de terreno 
respectiva dos imóveis a serem produzidos, em 
produção ou produzidos que vierem a ser objeto de 
financiamento, cuja finalidade exclusiva será viabili-
zar a implantação de empreendimentos habitacio-
nais, visando à diminuição do déficit habitacional no 
Município.

Parágrafo único – As doações autorizadas por esta 
Lei deverão estar em conformidade com a legislação 
aplicável, observada inclusive a vedação prevista no 

§10 do artigo 73 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997.

Art. 5º Nos imóveis, conforme descritos no Art.3º, 
cuja doação ora é autorizada, deverão ser construí-
dos, sob pena de reversão ao Município dos condo-
mínios residenciais de interesse social para o atendi-
mento de beneficiários que residam no Município de 
Machado/MG. 

Parágrafo único – As unidades habitacionais cons-
truídas deverão ser vendidas aos beneficiários finais, 
pessoas físicas, observando todas as normas do 
Programa Casa Verde e Amarela e da CAIXA Eco-
nômica Federal.

Art. 6º Estando os empreendimentos reconhecidos 
como de interesse social e sendo os imóveis destina-
dos ao Programa Casa Verde e Amarela, fica o 
Município obrigado a cumprir todas as exigências 
legais do referido programa.

Art. 7º Fica atribuído ao imóvel, objeto desta Lei, o 
valor global de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
conforme Laudo de Avaliação da Comissão Munici-
pal de Avaliação, que passa a constituir o Anexo 1 
deste documento.

Art. 8° A Administração Municipal deverá providen-
ciar a averbação da desafetação da área descrita no 
Art. 1º, decorrente desta Lei, na Matrícula nº 19.715; 
bem como, registrar a unificação dos lotes perten-
centes as Matrículas 19.712, 19.713 e 19.714, junto a 
matrícula 19.475 de 09 de setembro de 2014, extin-
guindo-as e a abertura de nova matrícula para a área 
unificada que terá 12.685,34m².

Art. 9º As despesas porventura decorrentes desta Lei 
serão suportadas por dotações orçamentárias 
próprias do Município e suplementadas caso seja 
necessário.

Art. 10 Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.388, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, e dá outras provi-
dências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, e dá outras provi-
dências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo

   12– Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão
   06 -  Infraestrutura
                  22– Indústria
                  661–  Promoção Industrial
                  0.032 – Edificar
                  1.187 -  Infraestrutura do Distrito Indus-
trial II
      449051 – Obras e Instalações........1.000.000,00                 
                  TOTAL......................................1.000.000,00
DR – 168 – Fonte: VALE

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente BB.35780-4- A.Judicial Vale R.Doce.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 11.000,00,  prove-
niente do excesso de arrecadação em virtude do 
rentabilidade de aplicação DR – 168 – Fonte: Vale.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

           1.187 -  Infraestrutura do Distrito Industrial II

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.389, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.078 -  Transferência a Santa Casa-
-Port.1.392/21-Emenda 40290002
      335041 – Contribuições..................200.000,00                 
                  TOTAL.........................................200.000,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 

conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

0.078 -  Transferência a Santa Casa-Port.1.392/21-E-
menda 40290002

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.390, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.077 -  Transferência a Santa Casa-
-Port.1.392/21-Emenda 39400002
      335041 – Contribuições...................100.000,00                 
                  TOTAL.........................................100.000,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação da 
conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.                          

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

0.077 -  Transferência a Santa Casa-Port.1.392/21-E-
menda 39400002-Hosp

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.391, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.079 -  Transferência ao APAE-
-Port.1.392/21-Emenda 31860002
      335041 – Contribuições......................18.305,00                 
                  TOTAL............................................18.305,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
ficando incluída no Plano Plurianual 2018/2021 a 
seguinte ação:

0.079 -  Transferência ao APAE-Port.1.392/21-E-
menda 31860002

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.392, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando o 
pagamento de débito referente à contribuição à 
AMBASP, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de débito referente à contribuição à 
AMBASP, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 

anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
 12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
   01 -  Administração Geral
                  04– Administração
                  122–  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.022 – Contribuição a Ambasp
      337092 -  Despesas de Exercícios Anteriores 
.................................. 37.327,75
                  DR 100          
                 TOTAL..........................................37.327,75

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o recurso proveniente do 
seguinte cancelamento:
                          
02 – Poder Executivo
 12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
   01 -  Administração Geral
                  04– Administração
                  122–  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.022 – Contribuição a Ambasp
      337041 -  Contribuições....................37.327,75
                  DR 100          
                 TOTAL.............................................37.327,75

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.393, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Município de Machado; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a 
plano de benefícios de previdência complementar; e 
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Machado, faço saber que 
Câmara Municipal de Machado decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

 CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-
TAR

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de 
Machado, o Regime de Previdência Complementar – 
RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposenta-
doria e pensão devido pelo Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer 
dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
que ingressarem no serviço público do Município de 
Machado a partir da data de início da vigência do 
RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS.
Art. 2º. O Município de Machado é o patrocinador 
do plano de benefícios do Regime de Previdência 

Complementar de que trata esta Lei, sendo represen-
tado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta 
competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o 
caput deste artigo compreende poderes para a 
celebração de convênio de adesão ou de contratos e 
suas alterações e para manifestação acerca da apro-
vação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos e 
membros de quaisquer dos Poderes, incluídas suas 
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço 
público a partir da data de:
I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador 
de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de 
maio de 2001, do convênio de adesão do patrocina-
dor ao plano de benefícios previdenciário adminis-
trado pela entidade fechada de previdência comple-
mentar; ou
II - início de vigência convencionada no contrato 
firmado com a entidade aberta de previdência 
complementar.

Art. 4º. A partir do início de vigência do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, 
independentemente da inscrição do servidor como 
participante no plano de benefícios oferecido, 
aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, às aposentadorias e pensões a serem conce-
didas pelo RPPS do Município de Machado aos 
segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º. Os servidores e membros definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei que tenham 
ingressado no serviço público até a data anterior ao 
início da vigência do Regime de Previdência Com-
plementar poderão, mediante prévia e expressa 
opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei 
específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da vigência do Regime de Previdência 
Complementar.

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere 
o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, 
devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata o art. 1º será oferecido por meio de adesão 
a plano de benefícios já existente.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará 
descrito em regulamento, observadas as disposições 
das pertinentes Leis Complementares, e dos norma-
tivos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Município de Machado de que trata o 
art. 3º desta Lei.

Art. 8º. O Município de Machado somente poderá 
ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição definida, cujos 
benefícios programados tenham seu valor perma-
nentemente ajustado à reserva constituída em favor 
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do participante, inclusive na fase de percepção de 
benefícios, considerando o resultado líquido de sua 
aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou 
portados e os benefícios pagos.

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá 
prever benefícios não programados que:
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes 
dos eventos invalidez e morte do participante; e
II - sejam estruturados unicamente com base em 
reserva acumulada em favor do participante.

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º 
deste artigo, o plano de benefícios previdenciários 
poderá prever a contratação de cobertura de risco 
adicional junto à sociedade seguradora, desde que 
tenha custeio específico.

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá 
prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde 
que contratada junto à sociedade seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9º. O Município de Machado é o responsável 
pelo aporte de contribuições e pelas transferências 
das contribuições descontadas dos seus servidores 
ao plano de benefícios previdenciário, observado o 
disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no 
contrato e no regulamento.

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador 
deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em 
hipótese alguma poderão ser superiores às contri-
buições normais dos participantes.
§ 2º O Município de Machado será considerado 
inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, de qualquer obrigação prevista no convê-
nio de adesão ou no contrato e no regulamento do 
plano de benefícios.

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das 
demais penalidades previstas nesta Lei e na legisla-
ção aplicável, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos 
termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios.

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no 
contrato ou no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela entidade de previdên-
cia complementar, cláusulas que estabeleçam no 
mínimo:
I - a não existência de solidariedade do Ente Federa-
tivo, enquanto patrocinador, em relação a outros 
patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar;
II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo 
patrocinador e das sanções previstas para os casos 
de atraso no envio de informações cadastrais de 
participantes e assistidos, de pagamento ou do 
repasse das contribuições;
III - que o valor correspondente à atualização mone-
tária e aos juros suportados pelo patrocinador por 
atraso de pagamento ou de repasse de contribuições 
será revertido à conta individual do participante a 
que se referir a contribuição em atraso;
IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de 
adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo 
Ente Federativo;
V - as diretrizes com relação às condições de retira-

da de patrocínio ou rescisão contratual e transferên-
cia de gerenciamento da administração do plano de 
benefícios previdenciário; 
VI - o compromisso da entidade de previdência 
complementar de informar a todos os patrocinado-
res vinculados ao plano de benefícios sobre o 
inadimplemento de patrocinador em prazo superior 
a noventa dias no pagamento ou repasse de contri-
buições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das 
demais providências cabíveis.

Seção III
Dos Participantes

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do 
Plano de Benefícios todos os servidores e membros 
de quaisquer dos Poderes do Município de Machado.

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo 
plano de benefícios o participante que:
I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da admi-
nistração pública direta ou indireta da União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas 
empresas públicas e sociedades de economia mista;
II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, inclusive para o exercício de mantado 
eletivo em qualquer dos entes da federação;
III - optar pelo benefício proporcional diferido ou 
autopatrocínio, na forma do regulamento do plano 
de benefícios.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios discipli-
nará as regras para a manutenção do custeio do 
plano de benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário 
subsiste a responsabilidade do patrocinador em 
recolher junto ao cessionário e repassar a contribui-
ção ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e 
condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano.

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o 
patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano 
de benefícios.

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, 
somente, quando o afastamento ou a licença do 
cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração.

Art. 14. Os servidores e membros referidos no art. 3º 
desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, serão automaticamente 
inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada 
em exercício.

§ 1º É facultado aos servidores e membros de quais-
quer dos Poderes referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Machado, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 
noventa dias após sua inscrição automática na forma 
do caput deste artigo, reconhecida como aceitação 
tácita à inscrição.  

§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 
1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias 
da data da inscrição automática, fica assegurado o 
direito à restituição integral das contribuições 
vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido 

de anulação, atualizadas monetariamente nos termos 
do regulamento.

§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste 
artigo e a restituição prevista no §2º deste artigo não 
constituem resgate.

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 
1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patroci-
nador será devolvida à respectiva fonte pagadora no 
mesmo prazo da devolução da contribuição aporta-
da pelo participante.

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da 
ausência de interesse em aderir ao plano de benefí-
cios, fica assegurado ao participante o direito de 
requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua 
inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do 
participante incidirão sobre a base de cálculo das 
contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Comple-
mentar Municipal nº 181/2019 que exceder o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto no inciso 
XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será 
por ele definida, observado o disposto no regula-
mento do plano de benefícios ou no contrato.

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições 
facultativas, de caráter voluntário, sem contrapartida 
do Patrocinador, na forma do regulamento do plano 
de benefícios ou contrato.
Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará 
por realizar contribuições em contrapartida às 
contribuições normais dos participantes que aten-
dam, concomitantemente, às seguintes condições:
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no 
art. 1º ou art. 5º desta Lei; e
II -  recebam subsídios ou remuneração que exceda 
o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal. 

§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à 
do participante, observadas as condições previstas 
no § 1º deste artigo e no disposto no regulamento do 
plano de benefícios ou no contrato, e não poderá 
exceder ao percentual de 7,5% (sete e meio por 
cento), sobre a parcela que exceder o limite máximo 
a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.

§ 2º Os participantes que não se enquadrem nas 
condições previstas no caput deste artigo não terão 
direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 3º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, 
o Patrocinador deverá realizar o repasse das contri-
buições descontadas diretamente da remuneração 
ou subsídio dos participantes a ele vinculados, 
inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de 
benefícios.

§ 4º Sem prejuízo às demais penalidades e responsa-
bilidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, 
as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização monetária e consectários de 

mora estabelecidos no Convênio ou Contrato, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano 
de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 
autorizado a adotar as providências necessárias para 
o regular adimplemento de suas obrigações junto ao 
plano de benefícios.

Art. 17. A entidade de previdência complementar 
administradora do plano de benefícios manterá 
controle individual das reservas constituídas em 
nome do participante e registro das contribuições 
deste e das dos patrocinadores.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo 
efetivo e membros de quaisquer dos Poderes do 
Município de Machado que possuam o subsídio ou a 
remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposen-
tadorias e pensões do Regime Geral de Previdência 
Social, ficam condicionadas ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na 
forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações 
das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a promo-
ver aporte inicial para atender às despesas decorren-
tes da adesão ou da instituição do plano de benefício 
previdenciário de que trata esta Lei.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 617, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre exoneração de Membro de Comissão 
de Apoio ao Pregoeiro.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso I, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a juízo da autoridade 
competente, a servidora  Karla Donata Dias R 
Laudino, portadora da matrícula nº 1274, da função 
gratificada de Membro de Comissão de Apoio ao 
Pregoeiro, junto à Secretaria Municipal de Adminis-
tração e Recursos Humanos.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 16 de 
novembro de 2021.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021 
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 618, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre transferência da servidora pública 

municipal que menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Transferir a servidora Karla Donata 
Dias R Laudino, portadora da matrícula nº 1274, 
lotada no cargo de Agente de Administração, junto à 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos, para exercer suas funções junto à Secreta-
ria Municipal de Planejamento e Gestão. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de 17 de novembro 
de 2021.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 619, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica – PEB 40 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Priscila de Fátima 
da Silva, portadora do CPF nº 078.373.106-08, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica – 
PEB 40 horas, junto à Secretaria Municipal de 
Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 620, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Hélia Márcia da 
Silva, portadora do CPF nº 042.540.8069-03, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 621, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Maria Aparecida 
Ferreira Rodrigues, portadora do CPF nº 
076.973.966-02, para exercer o cargo de Professor de 
Educação Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 
horas, junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 622, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Evana Martins 
Ivalea, portadora do CPF nº 063.208.346-84, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 623, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Vanilda de Fátima 
Ramos, portadora do CPF nº 101.697.328-43, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 624, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Cacilda Prado de 
Oliveira, portadora do CPF nº 413.062.526-87, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 351/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 002/2021
EDITAL 103/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a alienação de imóveis de propriedade do Município 
de Machado/MG, a pessoas físicas ou jurídicas, 
através de seleção da proposta mais vantajosa, em 
conformidade com a Lei Municipal n.º 3.365, de 13 
de outubro de 2021, conforme estabelecido no 
Termo de Referência, Anexo I do Edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 21 de dezembro de 2021 até às 09h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Letícia Paravizo Batista
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 046/2021
Partes: Município de Machado / EDNA MARIA DA 
SILVA SIQUEIRA ME, CNPJ nº 10.514.320/0001-13
Processo licitatório nº 154/2021, Pregão Presencial 
040/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de mangueiras 
para manutenção de veículos e maquinários, em 
atendimento às necessidades da Secretaria Munici-
pal de Obras e Infraestrutura e da Secretaria Munici-
pal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio 
Ambiente de Machado/MG.
Valor total do processo: R$ 24.568,00 (vinte e quatro 
mil, quinhentos e sessenta e oito reais)
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 047/2021
Partes: Município de Machado / SUELLEN AGRÍ-
COLA – ME, CNPJ nº 30.195.840/0001-18
Processo licitatório nº 229/2021, Pregão Presencial 
053/2021.
Objeto: Aquisição de ração para os cães e gatos 
abrigados no Canil Municipal.
Valor total do processo: R$ 64.200,00 (sessenta e 
quatro mil e duzentos reais)
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 042/2021
Partes: Município de Machado / ACÁCIA COMÉR-
CIO DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ nº 
03.945.035/0001-91 / ALFALAGOS LTDA, CNPJ nº. 
05.194.502/0001-14 / BEAGÁ HOSPITALAR 
EIRELI, CNPJ nº 10.478.755/0001-50 / CIRÚRGICA 
PATROCÍNIO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 08.297.473-
-0001/04 / CIRÚRGICA UNIÃO LTDA, CNPJ nº 
04.063.331/0001-21 / C R VIEIRA PRODUTOS 
HOSPITALARES, CNPJ nº 37.970.604/0001-70 / 
CWBCARE PRODUTOS MEDICO HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº 37.778.759/0001-00 / DIME-
BRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ 
nº. 56.081.482/0001-06 / DS DISTRIBUIDORA E 
COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES E 
TECNOLÓGICOS LTDA, CNPJ n° 
37.245.599/0001-33 / EQUIPAR MÉDICO E HOS-
PITALAR LTDA, CNPJ nº 25.725.813/0001-70 / 
FARMA 2 PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CNPJ 
nº 24.826.631/0001- 22 / JN DISGNOSTICA LTDA, 
CNPJ nº 13.513.088/0001-97 / LUMAR COMER-
CIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA, 
CNPJ nº 49.228.695/0001-52 / MED CENTER 
COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 00.874.929/0001-40 / 
MEDEFE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ nº 25.463.374/0001-74 / MEDILAR 
IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODU-
TOS MÉDICO HOSPITALARES S/A, CNPJ nº 
07.752.236/0001-23 / MMH MED COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME, CNPJ 
nº 21.484.336/0001-47 / MULTIMEDIC COMER-
CIAL LTDA, CNPJ nº 00.207.500/0001-07 / NOSSA 
DENTAL PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA- 
ME, CNPJ nº 12.095.582/0001-16 / PROCIR PRO-
DUTOS PARA SAÚDE EIRELI, CNPJ nº 
19.188.783/0001-07 / QUALITY COMMERCE 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 
65.141.046/0001-76 / S.V. BRAGA IMPORTADO-
RA, CNPJ nº 30.888.187/0001-72 / SOMA/MG 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
12.927.876/0001- 67 / TIDIMAR COMÉRCIO DE 
PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 25.296.849/0001-85 / VALE COMERCIAL 
EIRELI, CNPJ n° 71.336.101/0001-86 / ZÊNITE 
COMERCIAL LTDA-ME, CNPJ nº 
24.687.735/0001-01
Processo licitatório nº 236/2021, Pregão Eletrônico 
058/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de materiais 
médicos, em atendimento às necessidades da Secre-
taria Municipal de Saúde do Município de Macha-
do/MG.
Valor total do processo: R$ 1.208.292,44 (um milhão, 
duzentos e oito mil, duzentos e noventa e dois reais e 
quarenta e quatro centavos).
Assinatura: 03/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

I TEMO ADITIVO AO CONTRATO 073/2021
Partes: Município de Machado / LUZ E FORMA 
COMÉRCIO E DECORAÇÕES LTDA - CNPJ nº 
02.742.361/0002-10
PROCESSO 243/2021 – PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 046/2021
Objeto: ACRÉSCIMO DE 8,13406% AO CONTRA-
TO
Valor: R$ 16.982,30 (dezesseis mil, novecentos e 
oitenta e dois reais e trinta centavos)
Assinatura: 11/11/2021

Extrato do Contrato nº 094/2021
Partes: Município de Machado / DEVA VEÍCULOS 
LTDA, CNPJ nº 23.762.552/0003-02
Processo licitatório nº 273/2021, Pregão Eletrônico 
nº 051/2021.
Objeto: Aquisição de caminhão, em atendimento às 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura de Machado/MG.
Valor do contrato: R$ 475.000,00 (quatrocentos e 
setenta e cinco mil reais).
Assinatura: 17/11/2021
Vigência: 17/11/2022

Extrato do Contrato nº 094/2021
Partes: Município de Machado / JULIO CESAR 
GASPARINI JÚNIOR – ME, CNPJ nº 
08.973.569/0001-45
Processo licitatório nº 290/2021, Pregão Eletrônico 
nº 065/2021.
Objeto: contratação de empresa especializada para 
fornecimento e instalação de parque de madeira na 
Praça 8 de Março, em atendimento às necessidades 
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de 
Machado/MG.
Valor do contrato: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco 
mil reais).
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 18/11/2022
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LEI ORDINÁRIA Nº 3.385, DE 05 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237/21, de 02 
de setembro de 2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237, de 02 de 
setembro de 2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
    10 -  FMS – Verbas Específicas
                  10– Saúde
                  122 –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.081 -  Transferência a Santa Casa-Porta-
ria 2.237/21
      335041 – Contribuições...................216.000,00                 
                  TOTAL.........................................216.000,00
DR – 154 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente da CEF 624.031-0.
                          
Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237, de 02 de 
setembro de 2021, ficando incluída no Plano Pluria-
nual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.081 -  Transferência a Santa Casa-Portaria 
2.237/21

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.387, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Desafeta a área que menciona, autoriza sua doação a 
pessoas físicas de baixa renda que se enquadrem nas 
condições do Programa Casa Verde e Amarela, 
criado pela Lei Federal nº 14.118, de 12 de janeiro de 
2021 e regulamentado pelo Decreto nº 10.600, de 14 
de janeiro de 2021, na forma e condições que especi-
fica, e dá outras providências.  

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 11.847,58 m² (onze 
mil, oitocentos e  quarenta e sete metros quadrados, 
cinquenta e oito decímetros quadrados), denomina-
da “EQUIPAMENTO COMUNITÁRIO”, objeto da 
Matrícula nº 19.715, com origem no R-2 da Matrícu-
la 19.475 do Livro 2 (registro do Loteamento) do 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado/MG, 
de formato triangular, situado na quadra “ B”   do 
loteamento denominado “JOÃO DOMINGUES 
SOBRINHO”, confrontando pela frente com a Rua 
“C”, onde mede 135,67 metros, lado esquerdo com a 
Rua “B” onde mede 142,02 metros e pelos fundos 
com Pedro Lúcio Domingues de Jean Paul Corsy, 
onde mede 186,90 metros em dois segmentos de 
126,74 metros e 60,16 metros, em anexo documen-
tos que ficam fazendo parte integrante e comple-
mentar desta Lei.

Art. 2º Fica autorizada a unificação dos lotes urbano 
de número 01 da quadra “A” com área de 4.558,49m² 
(quatro mil, quinhentos e cinquenta e oito metros 
quadrado e quarenta e nove centímetros quadrados) 

registrado na Matricula 19.712, tendo origem no R-2 
da Matricula 19.475 do Livro nº 1 do Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado, com o 
lote urbano de número 02 da quadra “A” com área de 
4.193,69m² (quatro mil, cento e noventa  e três 
metros quadrado e sessenta e nove centímetros 
quadrados) registrado na Matricula 19.713, tendo 
origem no R-2 da Matricula 19.475 do Livro nº 1 do 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Machado e com o lote urbano de número 03 da 
quadra “A” com área de 3.933,16m² (três mil, nove-
centos e trinta e três metros quadrado e dezesseis 
centímetros quadrados) registrado na Matricula 
19.714, tendo origem no R-2 da Matricula 19.475 do 
Livro nº 1 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado.

Art. 3º  A área desafetada do Art. 1º bem como o lote 
que resultar da unificação dos lotes urbanos núme-
ros 01, 02 e 03 da quadra “A”, Matriculas nº 19.712, 
19.713, 19.714 respectivamente, descritos no Art.3º, 
todos pertencentes ao Loteamento “JOÃO DOMIN-
GUES SOBRINHO" objeto de R-2 da Matrícula 
19.745 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado, serão utilizados em sua 
totalidade para fins de construção de empreendi-
mentos habitacionais destinados ao atendimento à 
famílias de baixa renda, nas condições previstas no 
Programa Casa Verde e Amarela, criado pela Lei 
Federal nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, a Reso-
lução do Conselho Curador do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço 977, de 8 de setembro de 2020 
e, a Instrução Normativa 42, de 15 de outubro de 
2021.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a doar aos 
beneficiários finais, que vierem a ser aprovados pela 
CAIXA Econômica Federal, a fração ideal de terreno 
respectiva dos imóveis a serem produzidos, em 
produção ou produzidos que vierem a ser objeto de 
financiamento, cuja finalidade exclusiva será viabili-
zar a implantação de empreendimentos habitacio-
nais, visando à diminuição do déficit habitacional no 
Município.

Parágrafo único – As doações autorizadas por esta 
Lei deverão estar em conformidade com a legislação 
aplicável, observada inclusive a vedação prevista no 

§10 do artigo 73 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997.

Art. 5º Nos imóveis, conforme descritos no Art.3º, 
cuja doação ora é autorizada, deverão ser construí-
dos, sob pena de reversão ao Município dos condo-
mínios residenciais de interesse social para o atendi-
mento de beneficiários que residam no Município de 
Machado/MG. 

Parágrafo único – As unidades habitacionais cons-
truídas deverão ser vendidas aos beneficiários finais, 
pessoas físicas, observando todas as normas do 
Programa Casa Verde e Amarela e da CAIXA Eco-
nômica Federal.

Art. 6º Estando os empreendimentos reconhecidos 
como de interesse social e sendo os imóveis destina-
dos ao Programa Casa Verde e Amarela, fica o 
Município obrigado a cumprir todas as exigências 
legais do referido programa.

Art. 7º Fica atribuído ao imóvel, objeto desta Lei, o 
valor global de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
conforme Laudo de Avaliação da Comissão Munici-
pal de Avaliação, que passa a constituir o Anexo 1 
deste documento.

Art. 8° A Administração Municipal deverá providen-
ciar a averbação da desafetação da área descrita no 
Art. 1º, decorrente desta Lei, na Matrícula nº 19.715; 
bem como, registrar a unificação dos lotes perten-
centes as Matrículas 19.712, 19.713 e 19.714, junto a 
matrícula 19.475 de 09 de setembro de 2014, extin-
guindo-as e a abertura de nova matrícula para a área 
unificada que terá 12.685,34m².

Art. 9º As despesas porventura decorrentes desta Lei 
serão suportadas por dotações orçamentárias 
próprias do Município e suplementadas caso seja 
necessário.

Art. 10 Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.388, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, e dá outras provi-
dências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, e dá outras provi-
dências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo

   12– Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão
   06 -  Infraestrutura
                  22– Indústria
                  661–  Promoção Industrial
                  0.032 – Edificar
                  1.187 -  Infraestrutura do Distrito Indus-
trial II
      449051 – Obras e Instalações........1.000.000,00                 
                  TOTAL......................................1.000.000,00
DR – 168 – Fonte: VALE

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente BB.35780-4- A.Judicial Vale R.Doce.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 11.000,00,  prove-
niente do excesso de arrecadação em virtude do 
rentabilidade de aplicação DR – 168 – Fonte: Vale.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

           1.187 -  Infraestrutura do Distrito Industrial II

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.389, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.078 -  Transferência a Santa Casa-
-Port.1.392/21-Emenda 40290002
      335041 – Contribuições..................200.000,00                 
                  TOTAL.........................................200.000,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 

conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

0.078 -  Transferência a Santa Casa-Port.1.392/21-E-
menda 40290002

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.390, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.077 -  Transferência a Santa Casa-
-Port.1.392/21-Emenda 39400002
      335041 – Contribuições...................100.000,00                 
                  TOTAL.........................................100.000,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação da 
conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.                          

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

0.077 -  Transferência a Santa Casa-Port.1.392/21-E-
menda 39400002-Hosp

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.391, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.079 -  Transferência ao APAE-
-Port.1.392/21-Emenda 31860002
      335041 – Contribuições......................18.305,00                 
                  TOTAL............................................18.305,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
ficando incluída no Plano Plurianual 2018/2021 a 
seguinte ação:

0.079 -  Transferência ao APAE-Port.1.392/21-E-
menda 31860002

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.392, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando o 
pagamento de débito referente à contribuição à 
AMBASP, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de débito referente à contribuição à 
AMBASP, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 

anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
 12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
   01 -  Administração Geral
                  04– Administração
                  122–  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.022 – Contribuição a Ambasp
      337092 -  Despesas de Exercícios Anteriores 
.................................. 37.327,75
                  DR 100          
                 TOTAL..........................................37.327,75

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o recurso proveniente do 
seguinte cancelamento:
                          
02 – Poder Executivo
 12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
   01 -  Administração Geral
                  04– Administração
                  122–  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.022 – Contribuição a Ambasp
      337041 -  Contribuições....................37.327,75
                  DR 100          
                 TOTAL.............................................37.327,75

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.393, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Município de Machado; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a 
plano de benefícios de previdência complementar; e 
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Machado, faço saber que 
Câmara Municipal de Machado decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

 CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-
TAR

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de 
Machado, o Regime de Previdência Complementar – 
RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposenta-
doria e pensão devido pelo Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer 
dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
que ingressarem no serviço público do Município de 
Machado a partir da data de início da vigência do 
RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS.
Art. 2º. O Município de Machado é o patrocinador 
do plano de benefícios do Regime de Previdência 

Complementar de que trata esta Lei, sendo represen-
tado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta 
competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o 
caput deste artigo compreende poderes para a 
celebração de convênio de adesão ou de contratos e 
suas alterações e para manifestação acerca da apro-
vação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos e 
membros de quaisquer dos Poderes, incluídas suas 
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço 
público a partir da data de:
I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador 
de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de 
maio de 2001, do convênio de adesão do patrocina-
dor ao plano de benefícios previdenciário adminis-
trado pela entidade fechada de previdência comple-
mentar; ou
II - início de vigência convencionada no contrato 
firmado com a entidade aberta de previdência 
complementar.

Art. 4º. A partir do início de vigência do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, 
independentemente da inscrição do servidor como 
participante no plano de benefícios oferecido, 
aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, às aposentadorias e pensões a serem conce-
didas pelo RPPS do Município de Machado aos 
segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º. Os servidores e membros definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei que tenham 
ingressado no serviço público até a data anterior ao 
início da vigência do Regime de Previdência Com-
plementar poderão, mediante prévia e expressa 
opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei 
específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da vigência do Regime de Previdência 
Complementar.

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere 
o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, 
devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata o art. 1º será oferecido por meio de adesão 
a plano de benefícios já existente.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará 
descrito em regulamento, observadas as disposições 
das pertinentes Leis Complementares, e dos norma-
tivos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Município de Machado de que trata o 
art. 3º desta Lei.

Art. 8º. O Município de Machado somente poderá 
ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição definida, cujos 
benefícios programados tenham seu valor perma-
nentemente ajustado à reserva constituída em favor 

do participante, inclusive na fase de percepção de 
benefícios, considerando o resultado líquido de sua 
aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou 
portados e os benefícios pagos.

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá 
prever benefícios não programados que:
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes 
dos eventos invalidez e morte do participante; e
II - sejam estruturados unicamente com base em 
reserva acumulada em favor do participante.

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º 
deste artigo, o plano de benefícios previdenciários 
poderá prever a contratação de cobertura de risco 
adicional junto à sociedade seguradora, desde que 
tenha custeio específico.

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá 
prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde 
que contratada junto à sociedade seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9º. O Município de Machado é o responsável 
pelo aporte de contribuições e pelas transferências 
das contribuições descontadas dos seus servidores 
ao plano de benefícios previdenciário, observado o 
disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no 
contrato e no regulamento.

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador 
deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em 
hipótese alguma poderão ser superiores às contri-
buições normais dos participantes.
§ 2º O Município de Machado será considerado 
inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, de qualquer obrigação prevista no convê-
nio de adesão ou no contrato e no regulamento do 
plano de benefícios.

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das 
demais penalidades previstas nesta Lei e na legisla-
ção aplicável, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos 
termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios.

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no 
contrato ou no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela entidade de previdên-
cia complementar, cláusulas que estabeleçam no 
mínimo:
I - a não existência de solidariedade do Ente Federa-
tivo, enquanto patrocinador, em relação a outros 
patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar;
II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo 
patrocinador e das sanções previstas para os casos 
de atraso no envio de informações cadastrais de 
participantes e assistidos, de pagamento ou do 
repasse das contribuições;
III - que o valor correspondente à atualização mone-
tária e aos juros suportados pelo patrocinador por 
atraso de pagamento ou de repasse de contribuições 
será revertido à conta individual do participante a 
que se referir a contribuição em atraso;
IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de 
adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo 
Ente Federativo;
V - as diretrizes com relação às condições de retira-

da de patrocínio ou rescisão contratual e transferên-
cia de gerenciamento da administração do plano de 
benefícios previdenciário; 
VI - o compromisso da entidade de previdência 
complementar de informar a todos os patrocinado-
res vinculados ao plano de benefícios sobre o 
inadimplemento de patrocinador em prazo superior 
a noventa dias no pagamento ou repasse de contri-
buições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das 
demais providências cabíveis.

Seção III
Dos Participantes

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do 
Plano de Benefícios todos os servidores e membros 
de quaisquer dos Poderes do Município de Machado.

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo 
plano de benefícios o participante que:
I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da admi-
nistração pública direta ou indireta da União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas 
empresas públicas e sociedades de economia mista;
II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, inclusive para o exercício de mantado 
eletivo em qualquer dos entes da federação;
III - optar pelo benefício proporcional diferido ou 
autopatrocínio, na forma do regulamento do plano 
de benefícios.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios discipli-
nará as regras para a manutenção do custeio do 
plano de benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário 
subsiste a responsabilidade do patrocinador em 
recolher junto ao cessionário e repassar a contribui-
ção ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e 
condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano.

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o 
patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano 
de benefícios.

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, 
somente, quando o afastamento ou a licença do 
cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração.

Art. 14. Os servidores e membros referidos no art. 3º 
desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, serão automaticamente 
inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada 
em exercício.

§ 1º É facultado aos servidores e membros de quais-
quer dos Poderes referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Machado, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 
noventa dias após sua inscrição automática na forma 
do caput deste artigo, reconhecida como aceitação 
tácita à inscrição.  

§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 
1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias 
da data da inscrição automática, fica assegurado o 
direito à restituição integral das contribuições 
vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido 

de anulação, atualizadas monetariamente nos termos 
do regulamento.

§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste 
artigo e a restituição prevista no §2º deste artigo não 
constituem resgate.

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 
1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patroci-
nador será devolvida à respectiva fonte pagadora no 
mesmo prazo da devolução da contribuição aporta-
da pelo participante.

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da 
ausência de interesse em aderir ao plano de benefí-
cios, fica assegurado ao participante o direito de 
requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua 
inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do 
participante incidirão sobre a base de cálculo das 
contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Comple-
mentar Municipal nº 181/2019 que exceder o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto no inciso 
XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será 
por ele definida, observado o disposto no regula-
mento do plano de benefícios ou no contrato.

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições 
facultativas, de caráter voluntário, sem contrapartida 
do Patrocinador, na forma do regulamento do plano 
de benefícios ou contrato.
Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará 
por realizar contribuições em contrapartida às 
contribuições normais dos participantes que aten-
dam, concomitantemente, às seguintes condições:
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no 
art. 1º ou art. 5º desta Lei; e
II -  recebam subsídios ou remuneração que exceda 
o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal. 

§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à 
do participante, observadas as condições previstas 
no § 1º deste artigo e no disposto no regulamento do 
plano de benefícios ou no contrato, e não poderá 
exceder ao percentual de 7,5% (sete e meio por 
cento), sobre a parcela que exceder o limite máximo 
a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.

§ 2º Os participantes que não se enquadrem nas 
condições previstas no caput deste artigo não terão 
direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 3º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, 
o Patrocinador deverá realizar o repasse das contri-
buições descontadas diretamente da remuneração 
ou subsídio dos participantes a ele vinculados, 
inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de 
benefícios.

§ 4º Sem prejuízo às demais penalidades e responsa-
bilidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, 
as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização monetária e consectários de 

mora estabelecidos no Convênio ou Contrato, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano 
de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 
autorizado a adotar as providências necessárias para 
o regular adimplemento de suas obrigações junto ao 
plano de benefícios.

Art. 17. A entidade de previdência complementar 
administradora do plano de benefícios manterá 
controle individual das reservas constituídas em 
nome do participante e registro das contribuições 
deste e das dos patrocinadores.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo 
efetivo e membros de quaisquer dos Poderes do 
Município de Machado que possuam o subsídio ou a 
remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposen-
tadorias e pensões do Regime Geral de Previdência 
Social, ficam condicionadas ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na 
forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações 
das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a promo-
ver aporte inicial para atender às despesas decorren-
tes da adesão ou da instituição do plano de benefício 
previdenciário de que trata esta Lei.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 617, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre exoneração de Membro de Comissão 
de Apoio ao Pregoeiro.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso I, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a juízo da autoridade 
competente, a servidora  Karla Donata Dias R 
Laudino, portadora da matrícula nº 1274, da função 
gratificada de Membro de Comissão de Apoio ao 
Pregoeiro, junto à Secretaria Municipal de Adminis-
tração e Recursos Humanos.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 16 de 
novembro de 2021.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021 
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 618, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre transferência da servidora pública 

municipal que menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Transferir a servidora Karla Donata 
Dias R Laudino, portadora da matrícula nº 1274, 
lotada no cargo de Agente de Administração, junto à 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos, para exercer suas funções junto à Secreta-
ria Municipal de Planejamento e Gestão. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de 17 de novembro 
de 2021.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 619, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica – PEB 40 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Priscila de Fátima 
da Silva, portadora do CPF nº 078.373.106-08, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica – 
PEB 40 horas, junto à Secretaria Municipal de 
Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 620, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Hélia Márcia da 
Silva, portadora do CPF nº 042.540.8069-03, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 621, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Maria Aparecida 
Ferreira Rodrigues, portadora do CPF nº 
076.973.966-02, para exercer o cargo de Professor de 
Educação Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 
horas, junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 622, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Evana Martins 
Ivalea, portadora do CPF nº 063.208.346-84, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 623, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Vanilda de Fátima 
Ramos, portadora do CPF nº 101.697.328-43, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 624, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Cacilda Prado de 
Oliveira, portadora do CPF nº 413.062.526-87, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 351/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 002/2021
EDITAL 103/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a alienação de imóveis de propriedade do Município 
de Machado/MG, a pessoas físicas ou jurídicas, 
através de seleção da proposta mais vantajosa, em 
conformidade com a Lei Municipal n.º 3.365, de 13 
de outubro de 2021, conforme estabelecido no 
Termo de Referência, Anexo I do Edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 21 de dezembro de 2021 até às 09h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Letícia Paravizo Batista
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 046/2021
Partes: Município de Machado / EDNA MARIA DA 
SILVA SIQUEIRA ME, CNPJ nº 10.514.320/0001-13
Processo licitatório nº 154/2021, Pregão Presencial 
040/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de mangueiras 
para manutenção de veículos e maquinários, em 
atendimento às necessidades da Secretaria Munici-
pal de Obras e Infraestrutura e da Secretaria Munici-
pal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio 
Ambiente de Machado/MG.
Valor total do processo: R$ 24.568,00 (vinte e quatro 
mil, quinhentos e sessenta e oito reais)
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 047/2021
Partes: Município de Machado / SUELLEN AGRÍ-
COLA – ME, CNPJ nº 30.195.840/0001-18
Processo licitatório nº 229/2021, Pregão Presencial 
053/2021.
Objeto: Aquisição de ração para os cães e gatos 
abrigados no Canil Municipal.
Valor total do processo: R$ 64.200,00 (sessenta e 
quatro mil e duzentos reais)
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 042/2021
Partes: Município de Machado / ACÁCIA COMÉR-
CIO DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ nº 
03.945.035/0001-91 / ALFALAGOS LTDA, CNPJ nº. 
05.194.502/0001-14 / BEAGÁ HOSPITALAR 
EIRELI, CNPJ nº 10.478.755/0001-50 / CIRÚRGICA 
PATROCÍNIO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 08.297.473-
-0001/04 / CIRÚRGICA UNIÃO LTDA, CNPJ nº 
04.063.331/0001-21 / C R VIEIRA PRODUTOS 
HOSPITALARES, CNPJ nº 37.970.604/0001-70 / 
CWBCARE PRODUTOS MEDICO HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº 37.778.759/0001-00 / DIME-
BRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ 
nº. 56.081.482/0001-06 / DS DISTRIBUIDORA E 
COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES E 
TECNOLÓGICOS LTDA, CNPJ n° 
37.245.599/0001-33 / EQUIPAR MÉDICO E HOS-
PITALAR LTDA, CNPJ nº 25.725.813/0001-70 / 
FARMA 2 PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CNPJ 
nº 24.826.631/0001- 22 / JN DISGNOSTICA LTDA, 
CNPJ nº 13.513.088/0001-97 / LUMAR COMER-
CIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA, 
CNPJ nº 49.228.695/0001-52 / MED CENTER 
COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 00.874.929/0001-40 / 
MEDEFE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ nº 25.463.374/0001-74 / MEDILAR 
IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODU-
TOS MÉDICO HOSPITALARES S/A, CNPJ nº 
07.752.236/0001-23 / MMH MED COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME, CNPJ 
nº 21.484.336/0001-47 / MULTIMEDIC COMER-
CIAL LTDA, CNPJ nº 00.207.500/0001-07 / NOSSA 
DENTAL PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA- 
ME, CNPJ nº 12.095.582/0001-16 / PROCIR PRO-
DUTOS PARA SAÚDE EIRELI, CNPJ nº 
19.188.783/0001-07 / QUALITY COMMERCE 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 
65.141.046/0001-76 / S.V. BRAGA IMPORTADO-
RA, CNPJ nº 30.888.187/0001-72 / SOMA/MG 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
12.927.876/0001- 67 / TIDIMAR COMÉRCIO DE 
PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 25.296.849/0001-85 / VALE COMERCIAL 
EIRELI, CNPJ n° 71.336.101/0001-86 / ZÊNITE 
COMERCIAL LTDA-ME, CNPJ nº 
24.687.735/0001-01
Processo licitatório nº 236/2021, Pregão Eletrônico 
058/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de materiais 
médicos, em atendimento às necessidades da Secre-
taria Municipal de Saúde do Município de Macha-
do/MG.
Valor total do processo: R$ 1.208.292,44 (um milhão, 
duzentos e oito mil, duzentos e noventa e dois reais e 
quarenta e quatro centavos).
Assinatura: 03/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

I TEMO ADITIVO AO CONTRATO 073/2021
Partes: Município de Machado / LUZ E FORMA 
COMÉRCIO E DECORAÇÕES LTDA - CNPJ nº 
02.742.361/0002-10
PROCESSO 243/2021 – PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 046/2021
Objeto: ACRÉSCIMO DE 8,13406% AO CONTRA-
TO
Valor: R$ 16.982,30 (dezesseis mil, novecentos e 
oitenta e dois reais e trinta centavos)
Assinatura: 11/11/2021

Extrato do Contrato nº 094/2021
Partes: Município de Machado / DEVA VEÍCULOS 
LTDA, CNPJ nº 23.762.552/0003-02
Processo licitatório nº 273/2021, Pregão Eletrônico 
nº 051/2021.
Objeto: Aquisição de caminhão, em atendimento às 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura de Machado/MG.
Valor do contrato: R$ 475.000,00 (quatrocentos e 
setenta e cinco mil reais).
Assinatura: 17/11/2021
Vigência: 17/11/2022

Extrato do Contrato nº 094/2021
Partes: Município de Machado / JULIO CESAR 
GASPARINI JÚNIOR – ME, CNPJ nº 
08.973.569/0001-45
Processo licitatório nº 290/2021, Pregão Eletrônico 
nº 065/2021.
Objeto: contratação de empresa especializada para 
fornecimento e instalação de parque de madeira na 
Praça 8 de Março, em atendimento às necessidades 
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de 
Machado/MG.
Valor do contrato: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco 
mil reais).
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 18/11/2022



LEI ORDINÁRIA Nº 3.385, DE 05 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237/21, de 02 
de setembro de 2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237, de 02 de 
setembro de 2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
    10 -  FMS – Verbas Específicas
                  10– Saúde
                  122 –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.081 -  Transferência a Santa Casa-Porta-
ria 2.237/21
      335041 – Contribuições...................216.000,00                 
                  TOTAL.........................................216.000,00
DR – 154 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente da CEF 624.031-0.
                          
Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237, de 02 de 
setembro de 2021, ficando incluída no Plano Pluria-
nual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.081 -  Transferência a Santa Casa-Portaria 
2.237/21

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.387, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Desafeta a área que menciona, autoriza sua doação a 
pessoas físicas de baixa renda que se enquadrem nas 
condições do Programa Casa Verde e Amarela, 
criado pela Lei Federal nº 14.118, de 12 de janeiro de 
2021 e regulamentado pelo Decreto nº 10.600, de 14 
de janeiro de 2021, na forma e condições que especi-
fica, e dá outras providências.  

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 11.847,58 m² (onze 
mil, oitocentos e  quarenta e sete metros quadrados, 
cinquenta e oito decímetros quadrados), denomina-
da “EQUIPAMENTO COMUNITÁRIO”, objeto da 
Matrícula nº 19.715, com origem no R-2 da Matrícu-
la 19.475 do Livro 2 (registro do Loteamento) do 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado/MG, 
de formato triangular, situado na quadra “ B”   do 
loteamento denominado “JOÃO DOMINGUES 
SOBRINHO”, confrontando pela frente com a Rua 
“C”, onde mede 135,67 metros, lado esquerdo com a 
Rua “B” onde mede 142,02 metros e pelos fundos 
com Pedro Lúcio Domingues de Jean Paul Corsy, 
onde mede 186,90 metros em dois segmentos de 
126,74 metros e 60,16 metros, em anexo documen-
tos que ficam fazendo parte integrante e comple-
mentar desta Lei.

Art. 2º Fica autorizada a unificação dos lotes urbano 
de número 01 da quadra “A” com área de 4.558,49m² 
(quatro mil, quinhentos e cinquenta e oito metros 
quadrado e quarenta e nove centímetros quadrados) 

registrado na Matricula 19.712, tendo origem no R-2 
da Matricula 19.475 do Livro nº 1 do Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado, com o 
lote urbano de número 02 da quadra “A” com área de 
4.193,69m² (quatro mil, cento e noventa  e três 
metros quadrado e sessenta e nove centímetros 
quadrados) registrado na Matricula 19.713, tendo 
origem no R-2 da Matricula 19.475 do Livro nº 1 do 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Machado e com o lote urbano de número 03 da 
quadra “A” com área de 3.933,16m² (três mil, nove-
centos e trinta e três metros quadrado e dezesseis 
centímetros quadrados) registrado na Matricula 
19.714, tendo origem no R-2 da Matricula 19.475 do 
Livro nº 1 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado.

Art. 3º  A área desafetada do Art. 1º bem como o lote 
que resultar da unificação dos lotes urbanos núme-
ros 01, 02 e 03 da quadra “A”, Matriculas nº 19.712, 
19.713, 19.714 respectivamente, descritos no Art.3º, 
todos pertencentes ao Loteamento “JOÃO DOMIN-
GUES SOBRINHO" objeto de R-2 da Matrícula 
19.745 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado, serão utilizados em sua 
totalidade para fins de construção de empreendi-
mentos habitacionais destinados ao atendimento à 
famílias de baixa renda, nas condições previstas no 
Programa Casa Verde e Amarela, criado pela Lei 
Federal nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, a Reso-
lução do Conselho Curador do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço 977, de 8 de setembro de 2020 
e, a Instrução Normativa 42, de 15 de outubro de 
2021.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a doar aos 
beneficiários finais, que vierem a ser aprovados pela 
CAIXA Econômica Federal, a fração ideal de terreno 
respectiva dos imóveis a serem produzidos, em 
produção ou produzidos que vierem a ser objeto de 
financiamento, cuja finalidade exclusiva será viabili-
zar a implantação de empreendimentos habitacio-
nais, visando à diminuição do déficit habitacional no 
Município.

Parágrafo único – As doações autorizadas por esta 
Lei deverão estar em conformidade com a legislação 
aplicável, observada inclusive a vedação prevista no 

§10 do artigo 73 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997.

Art. 5º Nos imóveis, conforme descritos no Art.3º, 
cuja doação ora é autorizada, deverão ser construí-
dos, sob pena de reversão ao Município dos condo-
mínios residenciais de interesse social para o atendi-
mento de beneficiários que residam no Município de 
Machado/MG. 

Parágrafo único – As unidades habitacionais cons-
truídas deverão ser vendidas aos beneficiários finais, 
pessoas físicas, observando todas as normas do 
Programa Casa Verde e Amarela e da CAIXA Eco-
nômica Federal.

Art. 6º Estando os empreendimentos reconhecidos 
como de interesse social e sendo os imóveis destina-
dos ao Programa Casa Verde e Amarela, fica o 
Município obrigado a cumprir todas as exigências 
legais do referido programa.

Art. 7º Fica atribuído ao imóvel, objeto desta Lei, o 
valor global de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
conforme Laudo de Avaliação da Comissão Munici-
pal de Avaliação, que passa a constituir o Anexo 1 
deste documento.

Art. 8° A Administração Municipal deverá providen-
ciar a averbação da desafetação da área descrita no 
Art. 1º, decorrente desta Lei, na Matrícula nº 19.715; 
bem como, registrar a unificação dos lotes perten-
centes as Matrículas 19.712, 19.713 e 19.714, junto a 
matrícula 19.475 de 09 de setembro de 2014, extin-
guindo-as e a abertura de nova matrícula para a área 
unificada que terá 12.685,34m².

Art. 9º As despesas porventura decorrentes desta Lei 
serão suportadas por dotações orçamentárias 
próprias do Município e suplementadas caso seja 
necessário.

Art. 10 Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.388, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, e dá outras provi-
dências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, e dá outras provi-
dências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo

   12– Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão
   06 -  Infraestrutura
                  22– Indústria
                  661–  Promoção Industrial
                  0.032 – Edificar
                  1.187 -  Infraestrutura do Distrito Indus-
trial II
      449051 – Obras e Instalações........1.000.000,00                 
                  TOTAL......................................1.000.000,00
DR – 168 – Fonte: VALE

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente BB.35780-4- A.Judicial Vale R.Doce.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 11.000,00,  prove-
niente do excesso de arrecadação em virtude do 
rentabilidade de aplicação DR – 168 – Fonte: Vale.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

           1.187 -  Infraestrutura do Distrito Industrial II

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.389, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.078 -  Transferência a Santa Casa-
-Port.1.392/21-Emenda 40290002
      335041 – Contribuições..................200.000,00                 
                  TOTAL.........................................200.000,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 

conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

0.078 -  Transferência a Santa Casa-Port.1.392/21-E-
menda 40290002

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.390, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.077 -  Transferência a Santa Casa-
-Port.1.392/21-Emenda 39400002
      335041 – Contribuições...................100.000,00                 
                  TOTAL.........................................100.000,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação da 
conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.                          

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

0.077 -  Transferência a Santa Casa-Port.1.392/21-E-
menda 39400002-Hosp

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

3   Sexta-Feira, 19 de Novembro de 2021

LEI ORDINÁRIA Nº 3.391, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.079 -  Transferência ao APAE-
-Port.1.392/21-Emenda 31860002
      335041 – Contribuições......................18.305,00                 
                  TOTAL............................................18.305,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
ficando incluída no Plano Plurianual 2018/2021 a 
seguinte ação:

0.079 -  Transferência ao APAE-Port.1.392/21-E-
menda 31860002

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.392, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando o 
pagamento de débito referente à contribuição à 
AMBASP, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de débito referente à contribuição à 
AMBASP, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 

anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
 12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
   01 -  Administração Geral
                  04– Administração
                  122–  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.022 – Contribuição a Ambasp
      337092 -  Despesas de Exercícios Anteriores 
.................................. 37.327,75
                  DR 100          
                 TOTAL..........................................37.327,75

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o recurso proveniente do 
seguinte cancelamento:
                          
02 – Poder Executivo
 12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
   01 -  Administração Geral
                  04– Administração
                  122–  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.022 – Contribuição a Ambasp
      337041 -  Contribuições....................37.327,75
                  DR 100          
                 TOTAL.............................................37.327,75

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.393, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Município de Machado; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a 
plano de benefícios de previdência complementar; e 
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Machado, faço saber que 
Câmara Municipal de Machado decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

 CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-
TAR

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de 
Machado, o Regime de Previdência Complementar – 
RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposenta-
doria e pensão devido pelo Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer 
dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
que ingressarem no serviço público do Município de 
Machado a partir da data de início da vigência do 
RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS.
Art. 2º. O Município de Machado é o patrocinador 
do plano de benefícios do Regime de Previdência 

Complementar de que trata esta Lei, sendo represen-
tado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta 
competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o 
caput deste artigo compreende poderes para a 
celebração de convênio de adesão ou de contratos e 
suas alterações e para manifestação acerca da apro-
vação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos e 
membros de quaisquer dos Poderes, incluídas suas 
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço 
público a partir da data de:
I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador 
de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de 
maio de 2001, do convênio de adesão do patrocina-
dor ao plano de benefícios previdenciário adminis-
trado pela entidade fechada de previdência comple-
mentar; ou
II - início de vigência convencionada no contrato 
firmado com a entidade aberta de previdência 
complementar.

Art. 4º. A partir do início de vigência do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, 
independentemente da inscrição do servidor como 
participante no plano de benefícios oferecido, 
aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, às aposentadorias e pensões a serem conce-
didas pelo RPPS do Município de Machado aos 
segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º. Os servidores e membros definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei que tenham 
ingressado no serviço público até a data anterior ao 
início da vigência do Regime de Previdência Com-
plementar poderão, mediante prévia e expressa 
opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei 
específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da vigência do Regime de Previdência 
Complementar.

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere 
o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, 
devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata o art. 1º será oferecido por meio de adesão 
a plano de benefícios já existente.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará 
descrito em regulamento, observadas as disposições 
das pertinentes Leis Complementares, e dos norma-
tivos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Município de Machado de que trata o 
art. 3º desta Lei.

Art. 8º. O Município de Machado somente poderá 
ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição definida, cujos 
benefícios programados tenham seu valor perma-
nentemente ajustado à reserva constituída em favor 

do participante, inclusive na fase de percepção de 
benefícios, considerando o resultado líquido de sua 
aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou 
portados e os benefícios pagos.

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá 
prever benefícios não programados que:
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes 
dos eventos invalidez e morte do participante; e
II - sejam estruturados unicamente com base em 
reserva acumulada em favor do participante.

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º 
deste artigo, o plano de benefícios previdenciários 
poderá prever a contratação de cobertura de risco 
adicional junto à sociedade seguradora, desde que 
tenha custeio específico.

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá 
prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde 
que contratada junto à sociedade seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9º. O Município de Machado é o responsável 
pelo aporte de contribuições e pelas transferências 
das contribuições descontadas dos seus servidores 
ao plano de benefícios previdenciário, observado o 
disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no 
contrato e no regulamento.

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador 
deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em 
hipótese alguma poderão ser superiores às contri-
buições normais dos participantes.
§ 2º O Município de Machado será considerado 
inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, de qualquer obrigação prevista no convê-
nio de adesão ou no contrato e no regulamento do 
plano de benefícios.

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das 
demais penalidades previstas nesta Lei e na legisla-
ção aplicável, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos 
termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios.

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no 
contrato ou no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela entidade de previdên-
cia complementar, cláusulas que estabeleçam no 
mínimo:
I - a não existência de solidariedade do Ente Federa-
tivo, enquanto patrocinador, em relação a outros 
patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar;
II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo 
patrocinador e das sanções previstas para os casos 
de atraso no envio de informações cadastrais de 
participantes e assistidos, de pagamento ou do 
repasse das contribuições;
III - que o valor correspondente à atualização mone-
tária e aos juros suportados pelo patrocinador por 
atraso de pagamento ou de repasse de contribuições 
será revertido à conta individual do participante a 
que se referir a contribuição em atraso;
IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de 
adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo 
Ente Federativo;
V - as diretrizes com relação às condições de retira-

da de patrocínio ou rescisão contratual e transferên-
cia de gerenciamento da administração do plano de 
benefícios previdenciário; 
VI - o compromisso da entidade de previdência 
complementar de informar a todos os patrocinado-
res vinculados ao plano de benefícios sobre o 
inadimplemento de patrocinador em prazo superior 
a noventa dias no pagamento ou repasse de contri-
buições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das 
demais providências cabíveis.

Seção III
Dos Participantes

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do 
Plano de Benefícios todos os servidores e membros 
de quaisquer dos Poderes do Município de Machado.

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo 
plano de benefícios o participante que:
I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da admi-
nistração pública direta ou indireta da União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas 
empresas públicas e sociedades de economia mista;
II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, inclusive para o exercício de mantado 
eletivo em qualquer dos entes da federação;
III - optar pelo benefício proporcional diferido ou 
autopatrocínio, na forma do regulamento do plano 
de benefícios.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios discipli-
nará as regras para a manutenção do custeio do 
plano de benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário 
subsiste a responsabilidade do patrocinador em 
recolher junto ao cessionário e repassar a contribui-
ção ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e 
condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano.

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o 
patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano 
de benefícios.

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, 
somente, quando o afastamento ou a licença do 
cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração.

Art. 14. Os servidores e membros referidos no art. 3º 
desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, serão automaticamente 
inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada 
em exercício.

§ 1º É facultado aos servidores e membros de quais-
quer dos Poderes referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Machado, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 
noventa dias após sua inscrição automática na forma 
do caput deste artigo, reconhecida como aceitação 
tácita à inscrição.  

§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 
1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias 
da data da inscrição automática, fica assegurado o 
direito à restituição integral das contribuições 
vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido 

de anulação, atualizadas monetariamente nos termos 
do regulamento.

§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste 
artigo e a restituição prevista no §2º deste artigo não 
constituem resgate.

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 
1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patroci-
nador será devolvida à respectiva fonte pagadora no 
mesmo prazo da devolução da contribuição aporta-
da pelo participante.

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da 
ausência de interesse em aderir ao plano de benefí-
cios, fica assegurado ao participante o direito de 
requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua 
inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do 
participante incidirão sobre a base de cálculo das 
contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Comple-
mentar Municipal nº 181/2019 que exceder o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto no inciso 
XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será 
por ele definida, observado o disposto no regula-
mento do plano de benefícios ou no contrato.

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições 
facultativas, de caráter voluntário, sem contrapartida 
do Patrocinador, na forma do regulamento do plano 
de benefícios ou contrato.
Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará 
por realizar contribuições em contrapartida às 
contribuições normais dos participantes que aten-
dam, concomitantemente, às seguintes condições:
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no 
art. 1º ou art. 5º desta Lei; e
II -  recebam subsídios ou remuneração que exceda 
o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal. 

§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à 
do participante, observadas as condições previstas 
no § 1º deste artigo e no disposto no regulamento do 
plano de benefícios ou no contrato, e não poderá 
exceder ao percentual de 7,5% (sete e meio por 
cento), sobre a parcela que exceder o limite máximo 
a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.

§ 2º Os participantes que não se enquadrem nas 
condições previstas no caput deste artigo não terão 
direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 3º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, 
o Patrocinador deverá realizar o repasse das contri-
buições descontadas diretamente da remuneração 
ou subsídio dos participantes a ele vinculados, 
inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de 
benefícios.

§ 4º Sem prejuízo às demais penalidades e responsa-
bilidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, 
as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização monetária e consectários de 

mora estabelecidos no Convênio ou Contrato, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano 
de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 
autorizado a adotar as providências necessárias para 
o regular adimplemento de suas obrigações junto ao 
plano de benefícios.

Art. 17. A entidade de previdência complementar 
administradora do plano de benefícios manterá 
controle individual das reservas constituídas em 
nome do participante e registro das contribuições 
deste e das dos patrocinadores.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo 
efetivo e membros de quaisquer dos Poderes do 
Município de Machado que possuam o subsídio ou a 
remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposen-
tadorias e pensões do Regime Geral de Previdência 
Social, ficam condicionadas ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na 
forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações 
das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a promo-
ver aporte inicial para atender às despesas decorren-
tes da adesão ou da instituição do plano de benefício 
previdenciário de que trata esta Lei.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 617, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre exoneração de Membro de Comissão 
de Apoio ao Pregoeiro.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso I, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a juízo da autoridade 
competente, a servidora  Karla Donata Dias R 
Laudino, portadora da matrícula nº 1274, da função 
gratificada de Membro de Comissão de Apoio ao 
Pregoeiro, junto à Secretaria Municipal de Adminis-
tração e Recursos Humanos.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 16 de 
novembro de 2021.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021 
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 618, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre transferência da servidora pública 

municipal que menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Transferir a servidora Karla Donata 
Dias R Laudino, portadora da matrícula nº 1274, 
lotada no cargo de Agente de Administração, junto à 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos, para exercer suas funções junto à Secreta-
ria Municipal de Planejamento e Gestão. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de 17 de novembro 
de 2021.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 619, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica – PEB 40 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Priscila de Fátima 
da Silva, portadora do CPF nº 078.373.106-08, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica – 
PEB 40 horas, junto à Secretaria Municipal de 
Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 620, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Hélia Márcia da 
Silva, portadora do CPF nº 042.540.8069-03, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 621, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Maria Aparecida 
Ferreira Rodrigues, portadora do CPF nº 
076.973.966-02, para exercer o cargo de Professor de 
Educação Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 
horas, junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 622, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Evana Martins 
Ivalea, portadora do CPF nº 063.208.346-84, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 623, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Vanilda de Fátima 
Ramos, portadora do CPF nº 101.697.328-43, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 624, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Cacilda Prado de 
Oliveira, portadora do CPF nº 413.062.526-87, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 351/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 002/2021
EDITAL 103/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a alienação de imóveis de propriedade do Município 
de Machado/MG, a pessoas físicas ou jurídicas, 
através de seleção da proposta mais vantajosa, em 
conformidade com a Lei Municipal n.º 3.365, de 13 
de outubro de 2021, conforme estabelecido no 
Termo de Referência, Anexo I do Edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 21 de dezembro de 2021 até às 09h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Letícia Paravizo Batista
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 046/2021
Partes: Município de Machado / EDNA MARIA DA 
SILVA SIQUEIRA ME, CNPJ nº 10.514.320/0001-13
Processo licitatório nº 154/2021, Pregão Presencial 
040/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de mangueiras 
para manutenção de veículos e maquinários, em 
atendimento às necessidades da Secretaria Munici-
pal de Obras e Infraestrutura e da Secretaria Munici-
pal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio 
Ambiente de Machado/MG.
Valor total do processo: R$ 24.568,00 (vinte e quatro 
mil, quinhentos e sessenta e oito reais)
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 047/2021
Partes: Município de Machado / SUELLEN AGRÍ-
COLA – ME, CNPJ nº 30.195.840/0001-18
Processo licitatório nº 229/2021, Pregão Presencial 
053/2021.
Objeto: Aquisição de ração para os cães e gatos 
abrigados no Canil Municipal.
Valor total do processo: R$ 64.200,00 (sessenta e 
quatro mil e duzentos reais)
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 042/2021
Partes: Município de Machado / ACÁCIA COMÉR-
CIO DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ nº 
03.945.035/0001-91 / ALFALAGOS LTDA, CNPJ nº. 
05.194.502/0001-14 / BEAGÁ HOSPITALAR 
EIRELI, CNPJ nº 10.478.755/0001-50 / CIRÚRGICA 
PATROCÍNIO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 08.297.473-
-0001/04 / CIRÚRGICA UNIÃO LTDA, CNPJ nº 
04.063.331/0001-21 / C R VIEIRA PRODUTOS 
HOSPITALARES, CNPJ nº 37.970.604/0001-70 / 
CWBCARE PRODUTOS MEDICO HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº 37.778.759/0001-00 / DIME-
BRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ 
nº. 56.081.482/0001-06 / DS DISTRIBUIDORA E 
COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES E 
TECNOLÓGICOS LTDA, CNPJ n° 
37.245.599/0001-33 / EQUIPAR MÉDICO E HOS-
PITALAR LTDA, CNPJ nº 25.725.813/0001-70 / 
FARMA 2 PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CNPJ 
nº 24.826.631/0001- 22 / JN DISGNOSTICA LTDA, 
CNPJ nº 13.513.088/0001-97 / LUMAR COMER-
CIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA, 
CNPJ nº 49.228.695/0001-52 / MED CENTER 
COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 00.874.929/0001-40 / 
MEDEFE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ nº 25.463.374/0001-74 / MEDILAR 
IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODU-
TOS MÉDICO HOSPITALARES S/A, CNPJ nº 
07.752.236/0001-23 / MMH MED COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME, CNPJ 
nº 21.484.336/0001-47 / MULTIMEDIC COMER-
CIAL LTDA, CNPJ nº 00.207.500/0001-07 / NOSSA 
DENTAL PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA- 
ME, CNPJ nº 12.095.582/0001-16 / PROCIR PRO-
DUTOS PARA SAÚDE EIRELI, CNPJ nº 
19.188.783/0001-07 / QUALITY COMMERCE 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 
65.141.046/0001-76 / S.V. BRAGA IMPORTADO-
RA, CNPJ nº 30.888.187/0001-72 / SOMA/MG 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
12.927.876/0001- 67 / TIDIMAR COMÉRCIO DE 
PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 25.296.849/0001-85 / VALE COMERCIAL 
EIRELI, CNPJ n° 71.336.101/0001-86 / ZÊNITE 
COMERCIAL LTDA-ME, CNPJ nº 
24.687.735/0001-01
Processo licitatório nº 236/2021, Pregão Eletrônico 
058/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de materiais 
médicos, em atendimento às necessidades da Secre-
taria Municipal de Saúde do Município de Macha-
do/MG.
Valor total do processo: R$ 1.208.292,44 (um milhão, 
duzentos e oito mil, duzentos e noventa e dois reais e 
quarenta e quatro centavos).
Assinatura: 03/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

I TEMO ADITIVO AO CONTRATO 073/2021
Partes: Município de Machado / LUZ E FORMA 
COMÉRCIO E DECORAÇÕES LTDA - CNPJ nº 
02.742.361/0002-10
PROCESSO 243/2021 – PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 046/2021
Objeto: ACRÉSCIMO DE 8,13406% AO CONTRA-
TO
Valor: R$ 16.982,30 (dezesseis mil, novecentos e 
oitenta e dois reais e trinta centavos)
Assinatura: 11/11/2021

Extrato do Contrato nº 094/2021
Partes: Município de Machado / DEVA VEÍCULOS 
LTDA, CNPJ nº 23.762.552/0003-02
Processo licitatório nº 273/2021, Pregão Eletrônico 
nº 051/2021.
Objeto: Aquisição de caminhão, em atendimento às 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura de Machado/MG.
Valor do contrato: R$ 475.000,00 (quatrocentos e 
setenta e cinco mil reais).
Assinatura: 17/11/2021
Vigência: 17/11/2022

Extrato do Contrato nº 094/2021
Partes: Município de Machado / JULIO CESAR 
GASPARINI JÚNIOR – ME, CNPJ nº 
08.973.569/0001-45
Processo licitatório nº 290/2021, Pregão Eletrônico 
nº 065/2021.
Objeto: contratação de empresa especializada para 
fornecimento e instalação de parque de madeira na 
Praça 8 de Março, em atendimento às necessidades 
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de 
Machado/MG.
Valor do contrato: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco 
mil reais).
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 18/11/2022



LEI ORDINÁRIA Nº 3.385, DE 05 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237/21, de 02 
de setembro de 2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237, de 02 de 
setembro de 2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
    10 -  FMS – Verbas Específicas
                  10– Saúde
                  122 –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.081 -  Transferência a Santa Casa-Porta-
ria 2.237/21
      335041 – Contribuições...................216.000,00                 
                  TOTAL.........................................216.000,00
DR – 154 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente da CEF 624.031-0.
                          
Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237, de 02 de 
setembro de 2021, ficando incluída no Plano Pluria-
nual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.081 -  Transferência a Santa Casa-Portaria 
2.237/21

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.387, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Desafeta a área que menciona, autoriza sua doação a 
pessoas físicas de baixa renda que se enquadrem nas 
condições do Programa Casa Verde e Amarela, 
criado pela Lei Federal nº 14.118, de 12 de janeiro de 
2021 e regulamentado pelo Decreto nº 10.600, de 14 
de janeiro de 2021, na forma e condições que especi-
fica, e dá outras providências.  

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 11.847,58 m² (onze 
mil, oitocentos e  quarenta e sete metros quadrados, 
cinquenta e oito decímetros quadrados), denomina-
da “EQUIPAMENTO COMUNITÁRIO”, objeto da 
Matrícula nº 19.715, com origem no R-2 da Matrícu-
la 19.475 do Livro 2 (registro do Loteamento) do 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado/MG, 
de formato triangular, situado na quadra “ B”   do 
loteamento denominado “JOÃO DOMINGUES 
SOBRINHO”, confrontando pela frente com a Rua 
“C”, onde mede 135,67 metros, lado esquerdo com a 
Rua “B” onde mede 142,02 metros e pelos fundos 
com Pedro Lúcio Domingues de Jean Paul Corsy, 
onde mede 186,90 metros em dois segmentos de 
126,74 metros e 60,16 metros, em anexo documen-
tos que ficam fazendo parte integrante e comple-
mentar desta Lei.

Art. 2º Fica autorizada a unificação dos lotes urbano 
de número 01 da quadra “A” com área de 4.558,49m² 
(quatro mil, quinhentos e cinquenta e oito metros 
quadrado e quarenta e nove centímetros quadrados) 

registrado na Matricula 19.712, tendo origem no R-2 
da Matricula 19.475 do Livro nº 1 do Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado, com o 
lote urbano de número 02 da quadra “A” com área de 
4.193,69m² (quatro mil, cento e noventa  e três 
metros quadrado e sessenta e nove centímetros 
quadrados) registrado na Matricula 19.713, tendo 
origem no R-2 da Matricula 19.475 do Livro nº 1 do 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Machado e com o lote urbano de número 03 da 
quadra “A” com área de 3.933,16m² (três mil, nove-
centos e trinta e três metros quadrado e dezesseis 
centímetros quadrados) registrado na Matricula 
19.714, tendo origem no R-2 da Matricula 19.475 do 
Livro nº 1 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado.

Art. 3º  A área desafetada do Art. 1º bem como o lote 
que resultar da unificação dos lotes urbanos núme-
ros 01, 02 e 03 da quadra “A”, Matriculas nº 19.712, 
19.713, 19.714 respectivamente, descritos no Art.3º, 
todos pertencentes ao Loteamento “JOÃO DOMIN-
GUES SOBRINHO" objeto de R-2 da Matrícula 
19.745 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado, serão utilizados em sua 
totalidade para fins de construção de empreendi-
mentos habitacionais destinados ao atendimento à 
famílias de baixa renda, nas condições previstas no 
Programa Casa Verde e Amarela, criado pela Lei 
Federal nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, a Reso-
lução do Conselho Curador do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço 977, de 8 de setembro de 2020 
e, a Instrução Normativa 42, de 15 de outubro de 
2021.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a doar aos 
beneficiários finais, que vierem a ser aprovados pela 
CAIXA Econômica Federal, a fração ideal de terreno 
respectiva dos imóveis a serem produzidos, em 
produção ou produzidos que vierem a ser objeto de 
financiamento, cuja finalidade exclusiva será viabili-
zar a implantação de empreendimentos habitacio-
nais, visando à diminuição do déficit habitacional no 
Município.

Parágrafo único – As doações autorizadas por esta 
Lei deverão estar em conformidade com a legislação 
aplicável, observada inclusive a vedação prevista no 

§10 do artigo 73 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997.

Art. 5º Nos imóveis, conforme descritos no Art.3º, 
cuja doação ora é autorizada, deverão ser construí-
dos, sob pena de reversão ao Município dos condo-
mínios residenciais de interesse social para o atendi-
mento de beneficiários que residam no Município de 
Machado/MG. 

Parágrafo único – As unidades habitacionais cons-
truídas deverão ser vendidas aos beneficiários finais, 
pessoas físicas, observando todas as normas do 
Programa Casa Verde e Amarela e da CAIXA Eco-
nômica Federal.

Art. 6º Estando os empreendimentos reconhecidos 
como de interesse social e sendo os imóveis destina-
dos ao Programa Casa Verde e Amarela, fica o 
Município obrigado a cumprir todas as exigências 
legais do referido programa.

Art. 7º Fica atribuído ao imóvel, objeto desta Lei, o 
valor global de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
conforme Laudo de Avaliação da Comissão Munici-
pal de Avaliação, que passa a constituir o Anexo 1 
deste documento.

Art. 8° A Administração Municipal deverá providen-
ciar a averbação da desafetação da área descrita no 
Art. 1º, decorrente desta Lei, na Matrícula nº 19.715; 
bem como, registrar a unificação dos lotes perten-
centes as Matrículas 19.712, 19.713 e 19.714, junto a 
matrícula 19.475 de 09 de setembro de 2014, extin-
guindo-as e a abertura de nova matrícula para a área 
unificada que terá 12.685,34m².

Art. 9º As despesas porventura decorrentes desta Lei 
serão suportadas por dotações orçamentárias 
próprias do Município e suplementadas caso seja 
necessário.

Art. 10 Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.388, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, e dá outras provi-
dências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, e dá outras provi-
dências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo

   12– Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão
   06 -  Infraestrutura
                  22– Indústria
                  661–  Promoção Industrial
                  0.032 – Edificar
                  1.187 -  Infraestrutura do Distrito Indus-
trial II
      449051 – Obras e Instalações........1.000.000,00                 
                  TOTAL......................................1.000.000,00
DR – 168 – Fonte: VALE

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente BB.35780-4- A.Judicial Vale R.Doce.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 11.000,00,  prove-
niente do excesso de arrecadação em virtude do 
rentabilidade de aplicação DR – 168 – Fonte: Vale.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

           1.187 -  Infraestrutura do Distrito Industrial II

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.389, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.078 -  Transferência a Santa Casa-
-Port.1.392/21-Emenda 40290002
      335041 – Contribuições..................200.000,00                 
                  TOTAL.........................................200.000,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 

conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

0.078 -  Transferência a Santa Casa-Port.1.392/21-E-
menda 40290002

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.390, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.077 -  Transferência a Santa Casa-
-Port.1.392/21-Emenda 39400002
      335041 – Contribuições...................100.000,00                 
                  TOTAL.........................................100.000,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação da 
conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.                          

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

0.077 -  Transferência a Santa Casa-Port.1.392/21-E-
menda 39400002-Hosp

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.391, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.079 -  Transferência ao APAE-
-Port.1.392/21-Emenda 31860002
      335041 – Contribuições......................18.305,00                 
                  TOTAL............................................18.305,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
ficando incluída no Plano Plurianual 2018/2021 a 
seguinte ação:

0.079 -  Transferência ao APAE-Port.1.392/21-E-
menda 31860002

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.392, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando o 
pagamento de débito referente à contribuição à 
AMBASP, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de débito referente à contribuição à 
AMBASP, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 

anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
 12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
   01 -  Administração Geral
                  04– Administração
                  122–  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.022 – Contribuição a Ambasp
      337092 -  Despesas de Exercícios Anteriores 
.................................. 37.327,75
                  DR 100          
                 TOTAL..........................................37.327,75

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o recurso proveniente do 
seguinte cancelamento:
                          
02 – Poder Executivo
 12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
   01 -  Administração Geral
                  04– Administração
                  122–  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.022 – Contribuição a Ambasp
      337041 -  Contribuições....................37.327,75
                  DR 100          
                 TOTAL.............................................37.327,75

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.393, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Município de Machado; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a 
plano de benefícios de previdência complementar; e 
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Machado, faço saber que 
Câmara Municipal de Machado decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

 CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-
TAR

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de 
Machado, o Regime de Previdência Complementar – 
RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposenta-
doria e pensão devido pelo Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer 
dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
que ingressarem no serviço público do Município de 
Machado a partir da data de início da vigência do 
RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS.
Art. 2º. O Município de Machado é o patrocinador 
do plano de benefícios do Regime de Previdência 

Complementar de que trata esta Lei, sendo represen-
tado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta 
competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o 
caput deste artigo compreende poderes para a 
celebração de convênio de adesão ou de contratos e 
suas alterações e para manifestação acerca da apro-
vação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos e 
membros de quaisquer dos Poderes, incluídas suas 
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço 
público a partir da data de:
I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador 
de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de 
maio de 2001, do convênio de adesão do patrocina-
dor ao plano de benefícios previdenciário adminis-
trado pela entidade fechada de previdência comple-
mentar; ou
II - início de vigência convencionada no contrato 
firmado com a entidade aberta de previdência 
complementar.

Art. 4º. A partir do início de vigência do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, 
independentemente da inscrição do servidor como 
participante no plano de benefícios oferecido, 
aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, às aposentadorias e pensões a serem conce-
didas pelo RPPS do Município de Machado aos 
segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º. Os servidores e membros definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei que tenham 
ingressado no serviço público até a data anterior ao 
início da vigência do Regime de Previdência Com-
plementar poderão, mediante prévia e expressa 
opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei 
específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da vigência do Regime de Previdência 
Complementar.

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere 
o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, 
devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata o art. 1º será oferecido por meio de adesão 
a plano de benefícios já existente.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará 
descrito em regulamento, observadas as disposições 
das pertinentes Leis Complementares, e dos norma-
tivos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Município de Machado de que trata o 
art. 3º desta Lei.

Art. 8º. O Município de Machado somente poderá 
ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição definida, cujos 
benefícios programados tenham seu valor perma-
nentemente ajustado à reserva constituída em favor 

4   Sexta-Feira, 19 de Novembro de 2021

do participante, inclusive na fase de percepção de 
benefícios, considerando o resultado líquido de sua 
aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou 
portados e os benefícios pagos.

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá 
prever benefícios não programados que:
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes 
dos eventos invalidez e morte do participante; e
II - sejam estruturados unicamente com base em 
reserva acumulada em favor do participante.

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º 
deste artigo, o plano de benefícios previdenciários 
poderá prever a contratação de cobertura de risco 
adicional junto à sociedade seguradora, desde que 
tenha custeio específico.

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá 
prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde 
que contratada junto à sociedade seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9º. O Município de Machado é o responsável 
pelo aporte de contribuições e pelas transferências 
das contribuições descontadas dos seus servidores 
ao plano de benefícios previdenciário, observado o 
disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no 
contrato e no regulamento.

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador 
deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em 
hipótese alguma poderão ser superiores às contri-
buições normais dos participantes.
§ 2º O Município de Machado será considerado 
inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, de qualquer obrigação prevista no convê-
nio de adesão ou no contrato e no regulamento do 
plano de benefícios.

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das 
demais penalidades previstas nesta Lei e na legisla-
ção aplicável, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos 
termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios.

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no 
contrato ou no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela entidade de previdên-
cia complementar, cláusulas que estabeleçam no 
mínimo:
I - a não existência de solidariedade do Ente Federa-
tivo, enquanto patrocinador, em relação a outros 
patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar;
II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo 
patrocinador e das sanções previstas para os casos 
de atraso no envio de informações cadastrais de 
participantes e assistidos, de pagamento ou do 
repasse das contribuições;
III - que o valor correspondente à atualização mone-
tária e aos juros suportados pelo patrocinador por 
atraso de pagamento ou de repasse de contribuições 
será revertido à conta individual do participante a 
que se referir a contribuição em atraso;
IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de 
adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo 
Ente Federativo;
V - as diretrizes com relação às condições de retira-

da de patrocínio ou rescisão contratual e transferên-
cia de gerenciamento da administração do plano de 
benefícios previdenciário; 
VI - o compromisso da entidade de previdência 
complementar de informar a todos os patrocinado-
res vinculados ao plano de benefícios sobre o 
inadimplemento de patrocinador em prazo superior 
a noventa dias no pagamento ou repasse de contri-
buições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das 
demais providências cabíveis.

Seção III
Dos Participantes

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do 
Plano de Benefícios todos os servidores e membros 
de quaisquer dos Poderes do Município de Machado.

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo 
plano de benefícios o participante que:
I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da admi-
nistração pública direta ou indireta da União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas 
empresas públicas e sociedades de economia mista;
II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, inclusive para o exercício de mantado 
eletivo em qualquer dos entes da federação;
III - optar pelo benefício proporcional diferido ou 
autopatrocínio, na forma do regulamento do plano 
de benefícios.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios discipli-
nará as regras para a manutenção do custeio do 
plano de benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário 
subsiste a responsabilidade do patrocinador em 
recolher junto ao cessionário e repassar a contribui-
ção ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e 
condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano.

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o 
patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano 
de benefícios.

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, 
somente, quando o afastamento ou a licença do 
cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração.

Art. 14. Os servidores e membros referidos no art. 3º 
desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, serão automaticamente 
inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada 
em exercício.

§ 1º É facultado aos servidores e membros de quais-
quer dos Poderes referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Machado, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 
noventa dias após sua inscrição automática na forma 
do caput deste artigo, reconhecida como aceitação 
tácita à inscrição.  

§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 
1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias 
da data da inscrição automática, fica assegurado o 
direito à restituição integral das contribuições 
vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido 

de anulação, atualizadas monetariamente nos termos 
do regulamento.

§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste 
artigo e a restituição prevista no §2º deste artigo não 
constituem resgate.

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 
1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patroci-
nador será devolvida à respectiva fonte pagadora no 
mesmo prazo da devolução da contribuição aporta-
da pelo participante.

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da 
ausência de interesse em aderir ao plano de benefí-
cios, fica assegurado ao participante o direito de 
requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua 
inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do 
participante incidirão sobre a base de cálculo das 
contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Comple-
mentar Municipal nº 181/2019 que exceder o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto no inciso 
XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será 
por ele definida, observado o disposto no regula-
mento do plano de benefícios ou no contrato.

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições 
facultativas, de caráter voluntário, sem contrapartida 
do Patrocinador, na forma do regulamento do plano 
de benefícios ou contrato.
Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará 
por realizar contribuições em contrapartida às 
contribuições normais dos participantes que aten-
dam, concomitantemente, às seguintes condições:
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no 
art. 1º ou art. 5º desta Lei; e
II -  recebam subsídios ou remuneração que exceda 
o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal. 

§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à 
do participante, observadas as condições previstas 
no § 1º deste artigo e no disposto no regulamento do 
plano de benefícios ou no contrato, e não poderá 
exceder ao percentual de 7,5% (sete e meio por 
cento), sobre a parcela que exceder o limite máximo 
a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.

§ 2º Os participantes que não se enquadrem nas 
condições previstas no caput deste artigo não terão 
direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 3º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, 
o Patrocinador deverá realizar o repasse das contri-
buições descontadas diretamente da remuneração 
ou subsídio dos participantes a ele vinculados, 
inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de 
benefícios.

§ 4º Sem prejuízo às demais penalidades e responsa-
bilidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, 
as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização monetária e consectários de 

mora estabelecidos no Convênio ou Contrato, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano 
de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 
autorizado a adotar as providências necessárias para 
o regular adimplemento de suas obrigações junto ao 
plano de benefícios.

Art. 17. A entidade de previdência complementar 
administradora do plano de benefícios manterá 
controle individual das reservas constituídas em 
nome do participante e registro das contribuições 
deste e das dos patrocinadores.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo 
efetivo e membros de quaisquer dos Poderes do 
Município de Machado que possuam o subsídio ou a 
remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposen-
tadorias e pensões do Regime Geral de Previdência 
Social, ficam condicionadas ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na 
forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações 
das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a promo-
ver aporte inicial para atender às despesas decorren-
tes da adesão ou da instituição do plano de benefício 
previdenciário de que trata esta Lei.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 617, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre exoneração de Membro de Comissão 
de Apoio ao Pregoeiro.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso I, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a juízo da autoridade 
competente, a servidora  Karla Donata Dias R 
Laudino, portadora da matrícula nº 1274, da função 
gratificada de Membro de Comissão de Apoio ao 
Pregoeiro, junto à Secretaria Municipal de Adminis-
tração e Recursos Humanos.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 16 de 
novembro de 2021.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021 
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 618, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre transferência da servidora pública 

municipal que menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Transferir a servidora Karla Donata 
Dias R Laudino, portadora da matrícula nº 1274, 
lotada no cargo de Agente de Administração, junto à 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos, para exercer suas funções junto à Secreta-
ria Municipal de Planejamento e Gestão. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de 17 de novembro 
de 2021.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 619, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica – PEB 40 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Priscila de Fátima 
da Silva, portadora do CPF nº 078.373.106-08, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica – 
PEB 40 horas, junto à Secretaria Municipal de 
Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 620, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Hélia Márcia da 
Silva, portadora do CPF nº 042.540.8069-03, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 621, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Maria Aparecida 
Ferreira Rodrigues, portadora do CPF nº 
076.973.966-02, para exercer o cargo de Professor de 
Educação Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 
horas, junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 622, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Evana Martins 
Ivalea, portadora do CPF nº 063.208.346-84, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 623, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Vanilda de Fátima 
Ramos, portadora do CPF nº 101.697.328-43, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 624, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Cacilda Prado de 
Oliveira, portadora do CPF nº 413.062.526-87, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 351/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 002/2021
EDITAL 103/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a alienação de imóveis de propriedade do Município 
de Machado/MG, a pessoas físicas ou jurídicas, 
através de seleção da proposta mais vantajosa, em 
conformidade com a Lei Municipal n.º 3.365, de 13 
de outubro de 2021, conforme estabelecido no 
Termo de Referência, Anexo I do Edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 21 de dezembro de 2021 até às 09h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Letícia Paravizo Batista
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 046/2021
Partes: Município de Machado / EDNA MARIA DA 
SILVA SIQUEIRA ME, CNPJ nº 10.514.320/0001-13
Processo licitatório nº 154/2021, Pregão Presencial 
040/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de mangueiras 
para manutenção de veículos e maquinários, em 
atendimento às necessidades da Secretaria Munici-
pal de Obras e Infraestrutura e da Secretaria Munici-
pal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio 
Ambiente de Machado/MG.
Valor total do processo: R$ 24.568,00 (vinte e quatro 
mil, quinhentos e sessenta e oito reais)
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 047/2021
Partes: Município de Machado / SUELLEN AGRÍ-
COLA – ME, CNPJ nº 30.195.840/0001-18
Processo licitatório nº 229/2021, Pregão Presencial 
053/2021.
Objeto: Aquisição de ração para os cães e gatos 
abrigados no Canil Municipal.
Valor total do processo: R$ 64.200,00 (sessenta e 
quatro mil e duzentos reais)
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 042/2021
Partes: Município de Machado / ACÁCIA COMÉR-
CIO DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ nº 
03.945.035/0001-91 / ALFALAGOS LTDA, CNPJ nº. 
05.194.502/0001-14 / BEAGÁ HOSPITALAR 
EIRELI, CNPJ nº 10.478.755/0001-50 / CIRÚRGICA 
PATROCÍNIO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 08.297.473-
-0001/04 / CIRÚRGICA UNIÃO LTDA, CNPJ nº 
04.063.331/0001-21 / C R VIEIRA PRODUTOS 
HOSPITALARES, CNPJ nº 37.970.604/0001-70 / 
CWBCARE PRODUTOS MEDICO HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº 37.778.759/0001-00 / DIME-
BRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ 
nº. 56.081.482/0001-06 / DS DISTRIBUIDORA E 
COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES E 
TECNOLÓGICOS LTDA, CNPJ n° 
37.245.599/0001-33 / EQUIPAR MÉDICO E HOS-
PITALAR LTDA, CNPJ nº 25.725.813/0001-70 / 
FARMA 2 PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CNPJ 
nº 24.826.631/0001- 22 / JN DISGNOSTICA LTDA, 
CNPJ nº 13.513.088/0001-97 / LUMAR COMER-
CIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA, 
CNPJ nº 49.228.695/0001-52 / MED CENTER 
COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 00.874.929/0001-40 / 
MEDEFE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ nº 25.463.374/0001-74 / MEDILAR 
IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODU-
TOS MÉDICO HOSPITALARES S/A, CNPJ nº 
07.752.236/0001-23 / MMH MED COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME, CNPJ 
nº 21.484.336/0001-47 / MULTIMEDIC COMER-
CIAL LTDA, CNPJ nº 00.207.500/0001-07 / NOSSA 
DENTAL PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA- 
ME, CNPJ nº 12.095.582/0001-16 / PROCIR PRO-
DUTOS PARA SAÚDE EIRELI, CNPJ nº 
19.188.783/0001-07 / QUALITY COMMERCE 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 
65.141.046/0001-76 / S.V. BRAGA IMPORTADO-
RA, CNPJ nº 30.888.187/0001-72 / SOMA/MG 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
12.927.876/0001- 67 / TIDIMAR COMÉRCIO DE 
PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 25.296.849/0001-85 / VALE COMERCIAL 
EIRELI, CNPJ n° 71.336.101/0001-86 / ZÊNITE 
COMERCIAL LTDA-ME, CNPJ nº 
24.687.735/0001-01
Processo licitatório nº 236/2021, Pregão Eletrônico 
058/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de materiais 
médicos, em atendimento às necessidades da Secre-
taria Municipal de Saúde do Município de Macha-
do/MG.
Valor total do processo: R$ 1.208.292,44 (um milhão, 
duzentos e oito mil, duzentos e noventa e dois reais e 
quarenta e quatro centavos).
Assinatura: 03/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

I TEMO ADITIVO AO CONTRATO 073/2021
Partes: Município de Machado / LUZ E FORMA 
COMÉRCIO E DECORAÇÕES LTDA - CNPJ nº 
02.742.361/0002-10
PROCESSO 243/2021 – PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 046/2021
Objeto: ACRÉSCIMO DE 8,13406% AO CONTRA-
TO
Valor: R$ 16.982,30 (dezesseis mil, novecentos e 
oitenta e dois reais e trinta centavos)
Assinatura: 11/11/2021

Extrato do Contrato nº 094/2021
Partes: Município de Machado / DEVA VEÍCULOS 
LTDA, CNPJ nº 23.762.552/0003-02
Processo licitatório nº 273/2021, Pregão Eletrônico 
nº 051/2021.
Objeto: Aquisição de caminhão, em atendimento às 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura de Machado/MG.
Valor do contrato: R$ 475.000,00 (quatrocentos e 
setenta e cinco mil reais).
Assinatura: 17/11/2021
Vigência: 17/11/2022

Extrato do Contrato nº 094/2021
Partes: Município de Machado / JULIO CESAR 
GASPARINI JÚNIOR – ME, CNPJ nº 
08.973.569/0001-45
Processo licitatório nº 290/2021, Pregão Eletrônico 
nº 065/2021.
Objeto: contratação de empresa especializada para 
fornecimento e instalação de parque de madeira na 
Praça 8 de Março, em atendimento às necessidades 
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de 
Machado/MG.
Valor do contrato: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco 
mil reais).
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 18/11/2022



LEI ORDINÁRIA Nº 3.385, DE 05 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237/21, de 02 
de setembro de 2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237, de 02 de 
setembro de 2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
    10 -  FMS – Verbas Específicas
                  10– Saúde
                  122 –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.081 -  Transferência a Santa Casa-Porta-
ria 2.237/21
      335041 – Contribuições...................216.000,00                 
                  TOTAL.........................................216.000,00
DR – 154 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente da CEF 624.031-0.
                          
Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237, de 02 de 
setembro de 2021, ficando incluída no Plano Pluria-
nual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.081 -  Transferência a Santa Casa-Portaria 
2.237/21

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.387, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Desafeta a área que menciona, autoriza sua doação a 
pessoas físicas de baixa renda que se enquadrem nas 
condições do Programa Casa Verde e Amarela, 
criado pela Lei Federal nº 14.118, de 12 de janeiro de 
2021 e regulamentado pelo Decreto nº 10.600, de 14 
de janeiro de 2021, na forma e condições que especi-
fica, e dá outras providências.  

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 11.847,58 m² (onze 
mil, oitocentos e  quarenta e sete metros quadrados, 
cinquenta e oito decímetros quadrados), denomina-
da “EQUIPAMENTO COMUNITÁRIO”, objeto da 
Matrícula nº 19.715, com origem no R-2 da Matrícu-
la 19.475 do Livro 2 (registro do Loteamento) do 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado/MG, 
de formato triangular, situado na quadra “ B”   do 
loteamento denominado “JOÃO DOMINGUES 
SOBRINHO”, confrontando pela frente com a Rua 
“C”, onde mede 135,67 metros, lado esquerdo com a 
Rua “B” onde mede 142,02 metros e pelos fundos 
com Pedro Lúcio Domingues de Jean Paul Corsy, 
onde mede 186,90 metros em dois segmentos de 
126,74 metros e 60,16 metros, em anexo documen-
tos que ficam fazendo parte integrante e comple-
mentar desta Lei.

Art. 2º Fica autorizada a unificação dos lotes urbano 
de número 01 da quadra “A” com área de 4.558,49m² 
(quatro mil, quinhentos e cinquenta e oito metros 
quadrado e quarenta e nove centímetros quadrados) 

registrado na Matricula 19.712, tendo origem no R-2 
da Matricula 19.475 do Livro nº 1 do Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado, com o 
lote urbano de número 02 da quadra “A” com área de 
4.193,69m² (quatro mil, cento e noventa  e três 
metros quadrado e sessenta e nove centímetros 
quadrados) registrado na Matricula 19.713, tendo 
origem no R-2 da Matricula 19.475 do Livro nº 1 do 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Machado e com o lote urbano de número 03 da 
quadra “A” com área de 3.933,16m² (três mil, nove-
centos e trinta e três metros quadrado e dezesseis 
centímetros quadrados) registrado na Matricula 
19.714, tendo origem no R-2 da Matricula 19.475 do 
Livro nº 1 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado.

Art. 3º  A área desafetada do Art. 1º bem como o lote 
que resultar da unificação dos lotes urbanos núme-
ros 01, 02 e 03 da quadra “A”, Matriculas nº 19.712, 
19.713, 19.714 respectivamente, descritos no Art.3º, 
todos pertencentes ao Loteamento “JOÃO DOMIN-
GUES SOBRINHO" objeto de R-2 da Matrícula 
19.745 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado, serão utilizados em sua 
totalidade para fins de construção de empreendi-
mentos habitacionais destinados ao atendimento à 
famílias de baixa renda, nas condições previstas no 
Programa Casa Verde e Amarela, criado pela Lei 
Federal nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, a Reso-
lução do Conselho Curador do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço 977, de 8 de setembro de 2020 
e, a Instrução Normativa 42, de 15 de outubro de 
2021.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a doar aos 
beneficiários finais, que vierem a ser aprovados pela 
CAIXA Econômica Federal, a fração ideal de terreno 
respectiva dos imóveis a serem produzidos, em 
produção ou produzidos que vierem a ser objeto de 
financiamento, cuja finalidade exclusiva será viabili-
zar a implantação de empreendimentos habitacio-
nais, visando à diminuição do déficit habitacional no 
Município.

Parágrafo único – As doações autorizadas por esta 
Lei deverão estar em conformidade com a legislação 
aplicável, observada inclusive a vedação prevista no 

§10 do artigo 73 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997.

Art. 5º Nos imóveis, conforme descritos no Art.3º, 
cuja doação ora é autorizada, deverão ser construí-
dos, sob pena de reversão ao Município dos condo-
mínios residenciais de interesse social para o atendi-
mento de beneficiários que residam no Município de 
Machado/MG. 

Parágrafo único – As unidades habitacionais cons-
truídas deverão ser vendidas aos beneficiários finais, 
pessoas físicas, observando todas as normas do 
Programa Casa Verde e Amarela e da CAIXA Eco-
nômica Federal.

Art. 6º Estando os empreendimentos reconhecidos 
como de interesse social e sendo os imóveis destina-
dos ao Programa Casa Verde e Amarela, fica o 
Município obrigado a cumprir todas as exigências 
legais do referido programa.

Art. 7º Fica atribuído ao imóvel, objeto desta Lei, o 
valor global de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
conforme Laudo de Avaliação da Comissão Munici-
pal de Avaliação, que passa a constituir o Anexo 1 
deste documento.

Art. 8° A Administração Municipal deverá providen-
ciar a averbação da desafetação da área descrita no 
Art. 1º, decorrente desta Lei, na Matrícula nº 19.715; 
bem como, registrar a unificação dos lotes perten-
centes as Matrículas 19.712, 19.713 e 19.714, junto a 
matrícula 19.475 de 09 de setembro de 2014, extin-
guindo-as e a abertura de nova matrícula para a área 
unificada que terá 12.685,34m².

Art. 9º As despesas porventura decorrentes desta Lei 
serão suportadas por dotações orçamentárias 
próprias do Município e suplementadas caso seja 
necessário.

Art. 10 Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.388, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, e dá outras provi-
dências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, e dá outras provi-
dências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo

   12– Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão
   06 -  Infraestrutura
                  22– Indústria
                  661–  Promoção Industrial
                  0.032 – Edificar
                  1.187 -  Infraestrutura do Distrito Indus-
trial II
      449051 – Obras e Instalações........1.000.000,00                 
                  TOTAL......................................1.000.000,00
DR – 168 – Fonte: VALE

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente BB.35780-4- A.Judicial Vale R.Doce.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 11.000,00,  prove-
niente do excesso de arrecadação em virtude do 
rentabilidade de aplicação DR – 168 – Fonte: Vale.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

           1.187 -  Infraestrutura do Distrito Industrial II

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.389, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.078 -  Transferência a Santa Casa-
-Port.1.392/21-Emenda 40290002
      335041 – Contribuições..................200.000,00                 
                  TOTAL.........................................200.000,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 

conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

0.078 -  Transferência a Santa Casa-Port.1.392/21-E-
menda 40290002

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.390, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.077 -  Transferência a Santa Casa-
-Port.1.392/21-Emenda 39400002
      335041 – Contribuições...................100.000,00                 
                  TOTAL.........................................100.000,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação da 
conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.                          

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

0.077 -  Transferência a Santa Casa-Port.1.392/21-E-
menda 39400002-Hosp

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.391, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.079 -  Transferência ao APAE-
-Port.1.392/21-Emenda 31860002
      335041 – Contribuições......................18.305,00                 
                  TOTAL............................................18.305,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
ficando incluída no Plano Plurianual 2018/2021 a 
seguinte ação:

0.079 -  Transferência ao APAE-Port.1.392/21-E-
menda 31860002

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.392, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando o 
pagamento de débito referente à contribuição à 
AMBASP, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de débito referente à contribuição à 
AMBASP, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 

anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
 12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
   01 -  Administração Geral
                  04– Administração
                  122–  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.022 – Contribuição a Ambasp
      337092 -  Despesas de Exercícios Anteriores 
.................................. 37.327,75
                  DR 100          
                 TOTAL..........................................37.327,75

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o recurso proveniente do 
seguinte cancelamento:
                          
02 – Poder Executivo
 12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
   01 -  Administração Geral
                  04– Administração
                  122–  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.022 – Contribuição a Ambasp
      337041 -  Contribuições....................37.327,75
                  DR 100          
                 TOTAL.............................................37.327,75

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.393, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Município de Machado; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a 
plano de benefícios de previdência complementar; e 
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Machado, faço saber que 
Câmara Municipal de Machado decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

 CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-
TAR

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de 
Machado, o Regime de Previdência Complementar – 
RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposenta-
doria e pensão devido pelo Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer 
dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
que ingressarem no serviço público do Município de 
Machado a partir da data de início da vigência do 
RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS.
Art. 2º. O Município de Machado é o patrocinador 
do plano de benefícios do Regime de Previdência 

Complementar de que trata esta Lei, sendo represen-
tado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta 
competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o 
caput deste artigo compreende poderes para a 
celebração de convênio de adesão ou de contratos e 
suas alterações e para manifestação acerca da apro-
vação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos e 
membros de quaisquer dos Poderes, incluídas suas 
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço 
público a partir da data de:
I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador 
de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de 
maio de 2001, do convênio de adesão do patrocina-
dor ao plano de benefícios previdenciário adminis-
trado pela entidade fechada de previdência comple-
mentar; ou
II - início de vigência convencionada no contrato 
firmado com a entidade aberta de previdência 
complementar.

Art. 4º. A partir do início de vigência do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, 
independentemente da inscrição do servidor como 
participante no plano de benefícios oferecido, 
aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, às aposentadorias e pensões a serem conce-
didas pelo RPPS do Município de Machado aos 
segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º. Os servidores e membros definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei que tenham 
ingressado no serviço público até a data anterior ao 
início da vigência do Regime de Previdência Com-
plementar poderão, mediante prévia e expressa 
opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei 
específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da vigência do Regime de Previdência 
Complementar.

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere 
o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, 
devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata o art. 1º será oferecido por meio de adesão 
a plano de benefícios já existente.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará 
descrito em regulamento, observadas as disposições 
das pertinentes Leis Complementares, e dos norma-
tivos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Município de Machado de que trata o 
art. 3º desta Lei.

Art. 8º. O Município de Machado somente poderá 
ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição definida, cujos 
benefícios programados tenham seu valor perma-
nentemente ajustado à reserva constituída em favor 

do participante, inclusive na fase de percepção de 
benefícios, considerando o resultado líquido de sua 
aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou 
portados e os benefícios pagos.

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá 
prever benefícios não programados que:
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes 
dos eventos invalidez e morte do participante; e
II - sejam estruturados unicamente com base em 
reserva acumulada em favor do participante.

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º 
deste artigo, o plano de benefícios previdenciários 
poderá prever a contratação de cobertura de risco 
adicional junto à sociedade seguradora, desde que 
tenha custeio específico.

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá 
prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde 
que contratada junto à sociedade seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9º. O Município de Machado é o responsável 
pelo aporte de contribuições e pelas transferências 
das contribuições descontadas dos seus servidores 
ao plano de benefícios previdenciário, observado o 
disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no 
contrato e no regulamento.

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador 
deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em 
hipótese alguma poderão ser superiores às contri-
buições normais dos participantes.
§ 2º O Município de Machado será considerado 
inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, de qualquer obrigação prevista no convê-
nio de adesão ou no contrato e no regulamento do 
plano de benefícios.

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das 
demais penalidades previstas nesta Lei e na legisla-
ção aplicável, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos 
termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios.

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no 
contrato ou no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela entidade de previdên-
cia complementar, cláusulas que estabeleçam no 
mínimo:
I - a não existência de solidariedade do Ente Federa-
tivo, enquanto patrocinador, em relação a outros 
patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar;
II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo 
patrocinador e das sanções previstas para os casos 
de atraso no envio de informações cadastrais de 
participantes e assistidos, de pagamento ou do 
repasse das contribuições;
III - que o valor correspondente à atualização mone-
tária e aos juros suportados pelo patrocinador por 
atraso de pagamento ou de repasse de contribuições 
será revertido à conta individual do participante a 
que se referir a contribuição em atraso;
IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de 
adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo 
Ente Federativo;
V - as diretrizes com relação às condições de retira-

da de patrocínio ou rescisão contratual e transferên-
cia de gerenciamento da administração do plano de 
benefícios previdenciário; 
VI - o compromisso da entidade de previdência 
complementar de informar a todos os patrocinado-
res vinculados ao plano de benefícios sobre o 
inadimplemento de patrocinador em prazo superior 
a noventa dias no pagamento ou repasse de contri-
buições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das 
demais providências cabíveis.

Seção III
Dos Participantes

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do 
Plano de Benefícios todos os servidores e membros 
de quaisquer dos Poderes do Município de Machado.

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo 
plano de benefícios o participante que:
I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da admi-
nistração pública direta ou indireta da União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas 
empresas públicas e sociedades de economia mista;
II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, inclusive para o exercício de mantado 
eletivo em qualquer dos entes da federação;
III - optar pelo benefício proporcional diferido ou 
autopatrocínio, na forma do regulamento do plano 
de benefícios.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios discipli-
nará as regras para a manutenção do custeio do 
plano de benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário 
subsiste a responsabilidade do patrocinador em 
recolher junto ao cessionário e repassar a contribui-
ção ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e 
condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano.

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o 
patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano 
de benefícios.

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, 
somente, quando o afastamento ou a licença do 
cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração.

Art. 14. Os servidores e membros referidos no art. 3º 
desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, serão automaticamente 
inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada 
em exercício.

§ 1º É facultado aos servidores e membros de quais-
quer dos Poderes referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Machado, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 
noventa dias após sua inscrição automática na forma 
do caput deste artigo, reconhecida como aceitação 
tácita à inscrição.  

§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 
1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias 
da data da inscrição automática, fica assegurado o 
direito à restituição integral das contribuições 
vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido 

de anulação, atualizadas monetariamente nos termos 
do regulamento.

§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste 
artigo e a restituição prevista no §2º deste artigo não 
constituem resgate.

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 
1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patroci-
nador será devolvida à respectiva fonte pagadora no 
mesmo prazo da devolução da contribuição aporta-
da pelo participante.

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da 
ausência de interesse em aderir ao plano de benefí-
cios, fica assegurado ao participante o direito de 
requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua 
inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do 
participante incidirão sobre a base de cálculo das 
contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Comple-
mentar Municipal nº 181/2019 que exceder o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto no inciso 
XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será 
por ele definida, observado o disposto no regula-
mento do plano de benefícios ou no contrato.

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições 
facultativas, de caráter voluntário, sem contrapartida 
do Patrocinador, na forma do regulamento do plano 
de benefícios ou contrato.
Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará 
por realizar contribuições em contrapartida às 
contribuições normais dos participantes que aten-
dam, concomitantemente, às seguintes condições:
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no 
art. 1º ou art. 5º desta Lei; e
II -  recebam subsídios ou remuneração que exceda 
o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal. 

§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à 
do participante, observadas as condições previstas 
no § 1º deste artigo e no disposto no regulamento do 
plano de benefícios ou no contrato, e não poderá 
exceder ao percentual de 7,5% (sete e meio por 
cento), sobre a parcela que exceder o limite máximo 
a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.

§ 2º Os participantes que não se enquadrem nas 
condições previstas no caput deste artigo não terão 
direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 3º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, 
o Patrocinador deverá realizar o repasse das contri-
buições descontadas diretamente da remuneração 
ou subsídio dos participantes a ele vinculados, 
inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de 
benefícios.

§ 4º Sem prejuízo às demais penalidades e responsa-
bilidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, 
as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização monetária e consectários de 
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mora estabelecidos no Convênio ou Contrato, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano 
de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 
autorizado a adotar as providências necessárias para 
o regular adimplemento de suas obrigações junto ao 
plano de benefícios.

Art. 17. A entidade de previdência complementar 
administradora do plano de benefícios manterá 
controle individual das reservas constituídas em 
nome do participante e registro das contribuições 
deste e das dos patrocinadores.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo 
efetivo e membros de quaisquer dos Poderes do 
Município de Machado que possuam o subsídio ou a 
remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposen-
tadorias e pensões do Regime Geral de Previdência 
Social, ficam condicionadas ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na 
forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações 
das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a promo-
ver aporte inicial para atender às despesas decorren-
tes da adesão ou da instituição do plano de benefício 
previdenciário de que trata esta Lei.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 617, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre exoneração de Membro de Comissão 
de Apoio ao Pregoeiro.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso I, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a juízo da autoridade 
competente, a servidora  Karla Donata Dias R 
Laudino, portadora da matrícula nº 1274, da função 
gratificada de Membro de Comissão de Apoio ao 
Pregoeiro, junto à Secretaria Municipal de Adminis-
tração e Recursos Humanos.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 16 de 
novembro de 2021.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021 
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 618, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre transferência da servidora pública 

municipal que menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Transferir a servidora Karla Donata 
Dias R Laudino, portadora da matrícula nº 1274, 
lotada no cargo de Agente de Administração, junto à 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos, para exercer suas funções junto à Secreta-
ria Municipal de Planejamento e Gestão. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de 17 de novembro 
de 2021.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 619, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica – PEB 40 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Priscila de Fátima 
da Silva, portadora do CPF nº 078.373.106-08, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica – 
PEB 40 horas, junto à Secretaria Municipal de 
Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 620, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Hélia Márcia da 
Silva, portadora do CPF nº 042.540.8069-03, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 621, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Maria Aparecida 
Ferreira Rodrigues, portadora do CPF nº 
076.973.966-02, para exercer o cargo de Professor de 
Educação Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 
horas, junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 622, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Evana Martins 
Ivalea, portadora do CPF nº 063.208.346-84, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 623, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 

PORTARIA

conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Vanilda de Fátima 
Ramos, portadora do CPF nº 101.697.328-43, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 624, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Cacilda Prado de 
Oliveira, portadora do CPF nº 413.062.526-87, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 351/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 002/2021
EDITAL 103/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a alienação de imóveis de propriedade do Município 
de Machado/MG, a pessoas físicas ou jurídicas, 
através de seleção da proposta mais vantajosa, em 
conformidade com a Lei Municipal n.º 3.365, de 13 
de outubro de 2021, conforme estabelecido no 
Termo de Referência, Anexo I do Edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 21 de dezembro de 2021 até às 09h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Letícia Paravizo Batista
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 046/2021
Partes: Município de Machado / EDNA MARIA DA 
SILVA SIQUEIRA ME, CNPJ nº 10.514.320/0001-13
Processo licitatório nº 154/2021, Pregão Presencial 
040/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de mangueiras 
para manutenção de veículos e maquinários, em 
atendimento às necessidades da Secretaria Munici-
pal de Obras e Infraestrutura e da Secretaria Munici-
pal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio 
Ambiente de Machado/MG.
Valor total do processo: R$ 24.568,00 (vinte e quatro 
mil, quinhentos e sessenta e oito reais)
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 047/2021
Partes: Município de Machado / SUELLEN AGRÍ-
COLA – ME, CNPJ nº 30.195.840/0001-18
Processo licitatório nº 229/2021, Pregão Presencial 
053/2021.
Objeto: Aquisição de ração para os cães e gatos 
abrigados no Canil Municipal.
Valor total do processo: R$ 64.200,00 (sessenta e 
quatro mil e duzentos reais)
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 042/2021
Partes: Município de Machado / ACÁCIA COMÉR-
CIO DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ nº 
03.945.035/0001-91 / ALFALAGOS LTDA, CNPJ nº. 
05.194.502/0001-14 / BEAGÁ HOSPITALAR 
EIRELI, CNPJ nº 10.478.755/0001-50 / CIRÚRGICA 
PATROCÍNIO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 08.297.473-
-0001/04 / CIRÚRGICA UNIÃO LTDA, CNPJ nº 
04.063.331/0001-21 / C R VIEIRA PRODUTOS 
HOSPITALARES, CNPJ nº 37.970.604/0001-70 / 
CWBCARE PRODUTOS MEDICO HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº 37.778.759/0001-00 / DIME-
BRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ 
nº. 56.081.482/0001-06 / DS DISTRIBUIDORA E 
COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES E 
TECNOLÓGICOS LTDA, CNPJ n° 
37.245.599/0001-33 / EQUIPAR MÉDICO E HOS-
PITALAR LTDA, CNPJ nº 25.725.813/0001-70 / 
FARMA 2 PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CNPJ 
nº 24.826.631/0001- 22 / JN DISGNOSTICA LTDA, 
CNPJ nº 13.513.088/0001-97 / LUMAR COMER-
CIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA, 
CNPJ nº 49.228.695/0001-52 / MED CENTER 
COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 00.874.929/0001-40 / 
MEDEFE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ nº 25.463.374/0001-74 / MEDILAR 
IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODU-
TOS MÉDICO HOSPITALARES S/A, CNPJ nº 
07.752.236/0001-23 / MMH MED COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME, CNPJ 
nº 21.484.336/0001-47 / MULTIMEDIC COMER-
CIAL LTDA, CNPJ nº 00.207.500/0001-07 / NOSSA 
DENTAL PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA- 
ME, CNPJ nº 12.095.582/0001-16 / PROCIR PRO-
DUTOS PARA SAÚDE EIRELI, CNPJ nº 
19.188.783/0001-07 / QUALITY COMMERCE 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 
65.141.046/0001-76 / S.V. BRAGA IMPORTADO-
RA, CNPJ nº 30.888.187/0001-72 / SOMA/MG 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
12.927.876/0001- 67 / TIDIMAR COMÉRCIO DE 
PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 25.296.849/0001-85 / VALE COMERCIAL 
EIRELI, CNPJ n° 71.336.101/0001-86 / ZÊNITE 
COMERCIAL LTDA-ME, CNPJ nº 
24.687.735/0001-01
Processo licitatório nº 236/2021, Pregão Eletrônico 
058/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de materiais 
médicos, em atendimento às necessidades da Secre-
taria Municipal de Saúde do Município de Macha-
do/MG.
Valor total do processo: R$ 1.208.292,44 (um milhão, 
duzentos e oito mil, duzentos e noventa e dois reais e 
quarenta e quatro centavos).
Assinatura: 03/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

I TEMO ADITIVO AO CONTRATO 073/2021
Partes: Município de Machado / LUZ E FORMA 
COMÉRCIO E DECORAÇÕES LTDA - CNPJ nº 
02.742.361/0002-10
PROCESSO 243/2021 – PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 046/2021
Objeto: ACRÉSCIMO DE 8,13406% AO CONTRA-
TO
Valor: R$ 16.982,30 (dezesseis mil, novecentos e 
oitenta e dois reais e trinta centavos)
Assinatura: 11/11/2021

Extrato do Contrato nº 094/2021
Partes: Município de Machado / DEVA VEÍCULOS 
LTDA, CNPJ nº 23.762.552/0003-02
Processo licitatório nº 273/2021, Pregão Eletrônico 
nº 051/2021.
Objeto: Aquisição de caminhão, em atendimento às 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura de Machado/MG.
Valor do contrato: R$ 475.000,00 (quatrocentos e 
setenta e cinco mil reais).
Assinatura: 17/11/2021
Vigência: 17/11/2022

Extrato do Contrato nº 094/2021
Partes: Município de Machado / JULIO CESAR 
GASPARINI JÚNIOR – ME, CNPJ nº 
08.973.569/0001-45
Processo licitatório nº 290/2021, Pregão Eletrônico 
nº 065/2021.
Objeto: contratação de empresa especializada para 
fornecimento e instalação de parque de madeira na 
Praça 8 de Março, em atendimento às necessidades 
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de 
Machado/MG.
Valor do contrato: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco 
mil reais).
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 18/11/2022



LEI ORDINÁRIA Nº 3.385, DE 05 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237/21, de 02 
de setembro de 2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237, de 02 de 
setembro de 2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
    10 -  FMS – Verbas Específicas
                  10– Saúde
                  122 –  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.081 -  Transferência a Santa Casa-Porta-
ria 2.237/21
      335041 – Contribuições...................216.000,00                 
                  TOTAL.........................................216.000,00
DR – 154 – Fonte: COVID

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente da CEF 624.031-0.
                          
Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria GM/MS nº 2.237, de 02 de 
setembro de 2021, ficando incluída no Plano Pluria-
nual 2018/2021 a seguinte ação:

 0.081 -  Transferência a Santa Casa-Portaria 
2.237/21

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.387, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Desafeta a área que menciona, autoriza sua doação a 
pessoas físicas de baixa renda que se enquadrem nas 
condições do Programa Casa Verde e Amarela, 
criado pela Lei Federal nº 14.118, de 12 de janeiro de 
2021 e regulamentado pelo Decreto nº 10.600, de 14 
de janeiro de 2021, na forma e condições que especi-
fica, e dá outras providências.  

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, na qualidade de Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetada área de 11.847,58 m² (onze 
mil, oitocentos e  quarenta e sete metros quadrados, 
cinquenta e oito decímetros quadrados), denomina-
da “EQUIPAMENTO COMUNITÁRIO”, objeto da 
Matrícula nº 19.715, com origem no R-2 da Matrícu-
la 19.475 do Livro 2 (registro do Loteamento) do 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado/MG, 
de formato triangular, situado na quadra “ B”   do 
loteamento denominado “JOÃO DOMINGUES 
SOBRINHO”, confrontando pela frente com a Rua 
“C”, onde mede 135,67 metros, lado esquerdo com a 
Rua “B” onde mede 142,02 metros e pelos fundos 
com Pedro Lúcio Domingues de Jean Paul Corsy, 
onde mede 186,90 metros em dois segmentos de 
126,74 metros e 60,16 metros, em anexo documen-
tos que ficam fazendo parte integrante e comple-
mentar desta Lei.

Art. 2º Fica autorizada a unificação dos lotes urbano 
de número 01 da quadra “A” com área de 4.558,49m² 
(quatro mil, quinhentos e cinquenta e oito metros 
quadrado e quarenta e nove centímetros quadrados) 

registrado na Matricula 19.712, tendo origem no R-2 
da Matricula 19.475 do Livro nº 1 do Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Machado, com o 
lote urbano de número 02 da quadra “A” com área de 
4.193,69m² (quatro mil, cento e noventa  e três 
metros quadrado e sessenta e nove centímetros 
quadrados) registrado na Matricula 19.713, tendo 
origem no R-2 da Matricula 19.475 do Livro nº 1 do 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Machado e com o lote urbano de número 03 da 
quadra “A” com área de 3.933,16m² (três mil, nove-
centos e trinta e três metros quadrado e dezesseis 
centímetros quadrados) registrado na Matricula 
19.714, tendo origem no R-2 da Matricula 19.475 do 
Livro nº 1 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado.

Art. 3º  A área desafetada do Art. 1º bem como o lote 
que resultar da unificação dos lotes urbanos núme-
ros 01, 02 e 03 da quadra “A”, Matriculas nº 19.712, 
19.713, 19.714 respectivamente, descritos no Art.3º, 
todos pertencentes ao Loteamento “JOÃO DOMIN-
GUES SOBRINHO" objeto de R-2 da Matrícula 
19.745 do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Machado, serão utilizados em sua 
totalidade para fins de construção de empreendi-
mentos habitacionais destinados ao atendimento à 
famílias de baixa renda, nas condições previstas no 
Programa Casa Verde e Amarela, criado pela Lei 
Federal nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, a Reso-
lução do Conselho Curador do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço 977, de 8 de setembro de 2020 
e, a Instrução Normativa 42, de 15 de outubro de 
2021.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a doar aos 
beneficiários finais, que vierem a ser aprovados pela 
CAIXA Econômica Federal, a fração ideal de terreno 
respectiva dos imóveis a serem produzidos, em 
produção ou produzidos que vierem a ser objeto de 
financiamento, cuja finalidade exclusiva será viabili-
zar a implantação de empreendimentos habitacio-
nais, visando à diminuição do déficit habitacional no 
Município.

Parágrafo único – As doações autorizadas por esta 
Lei deverão estar em conformidade com a legislação 
aplicável, observada inclusive a vedação prevista no 

§10 do artigo 73 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997.

Art. 5º Nos imóveis, conforme descritos no Art.3º, 
cuja doação ora é autorizada, deverão ser construí-
dos, sob pena de reversão ao Município dos condo-
mínios residenciais de interesse social para o atendi-
mento de beneficiários que residam no Município de 
Machado/MG. 

Parágrafo único – As unidades habitacionais cons-
truídas deverão ser vendidas aos beneficiários finais, 
pessoas físicas, observando todas as normas do 
Programa Casa Verde e Amarela e da CAIXA Eco-
nômica Federal.

Art. 6º Estando os empreendimentos reconhecidos 
como de interesse social e sendo os imóveis destina-
dos ao Programa Casa Verde e Amarela, fica o 
Município obrigado a cumprir todas as exigências 
legais do referido programa.

Art. 7º Fica atribuído ao imóvel, objeto desta Lei, o 
valor global de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
conforme Laudo de Avaliação da Comissão Munici-
pal de Avaliação, que passa a constituir o Anexo 1 
deste documento.

Art. 8° A Administração Municipal deverá providen-
ciar a averbação da desafetação da área descrita no 
Art. 1º, decorrente desta Lei, na Matrícula nº 19.715; 
bem como, registrar a unificação dos lotes perten-
centes as Matrículas 19.712, 19.713 e 19.714, junto a 
matrícula 19.475 de 09 de setembro de 2014, extin-
guindo-as e a abertura de nova matrícula para a área 
unificada que terá 12.685,34m².

Art. 9º As despesas porventura decorrentes desta Lei 
serão suportadas por dotações orçamentárias 
próprias do Município e suplementadas caso seja 
necessário.

Art. 10 Revogadas as disposições em contrário, esta 
lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.388, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, e dá outras provi-
dências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, e dá outras provi-
dências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo

   12– Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão
   06 -  Infraestrutura
                  22– Indústria
                  661–  Promoção Industrial
                  0.032 – Edificar
                  1.187 -  Infraestrutura do Distrito Indus-
trial II
      449051 – Obras e Instalações........1.000.000,00                 
                  TOTAL......................................1.000.000,00
DR – 168 – Fonte: VALE

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente BB.35780-4- A.Judicial Vale R.Doce.

Art. 4º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 11.000,00,  prove-
niente do excesso de arrecadação em virtude do 
rentabilidade de aplicação DR – 168 – Fonte: Vale.

Art. 5º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de obras e instalações de drenagem e 
meio-fio no Distrito Industrial II, ficando incluída 
no Plano Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

           1.187 -  Infraestrutura do Distrito Industrial II

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.389, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.078 -  Transferência a Santa Casa-
-Port.1.392/21-Emenda 40290002
      335041 – Contribuições..................200.000,00                 
                  TOTAL.........................................200.000,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 

conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

0.078 -  Transferência a Santa Casa-Port.1.392/21-E-
menda 40290002

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.390, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.077 -  Transferência a Santa Casa-
-Port.1.392/21-Emenda 39400002
      335041 – Contribuições...................100.000,00                 
                  TOTAL.........................................100.000,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação da 
conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.                          

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Santa Casa, utilizando os recursos 
provenientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 
2021, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

0.077 -  Transferência a Santa Casa-Port.1.392/21-E-
menda 39400002-Hosp

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.391, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
   02 -  FMS – Bloco de Atenção Básica
                  10– Saúde
                  301–  Atenção Básica
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.079 -  Transferência ao APAE-
-Port.1.392/21-Emenda 31860002
      335041 – Contribuições......................18.305,00                 
                  TOTAL............................................18.305,00
DR – 154 – Fonte: EMSAIN

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o excesso de arrecadação da 
conta corrente da Cx.624031-0 SUS- Custeio.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à APAE, utilizando os recursos prove-
nientes da Portaria nº 1.392, de 25 de junho de 2021, 
ficando incluída no Plano Plurianual 2018/2021 a 
seguinte ação:

0.079 -  Transferência ao APAE-Port.1.392/21-E-
menda 31860002

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.392, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando o 
pagamento de débito referente à contribuição à 
AMBASP, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando o 
pagamento de débito referente à contribuição à 
AMBASP, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 

anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
 12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
   01 -  Administração Geral
                  04– Administração
                  122–  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.022 – Contribuição a Ambasp
      337092 -  Despesas de Exercícios Anteriores 
.................................. 37.327,75
                  DR 100          
                 TOTAL..........................................37.327,75

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o recurso proveniente do 
seguinte cancelamento:
                          
02 – Poder Executivo
 12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
   01 -  Administração Geral
                  04– Administração
                  122–  Administração Geral
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.022 – Contribuição a Ambasp
      337041 -  Contribuições....................37.327,75
                  DR 100          
                 TOTAL.............................................37.327,75

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.393, DE 12 DE NOVEMBRO 
DE 2021

Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Município de Machado; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a 
plano de benefícios de previdência complementar; e 
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Machado, faço saber que 
Câmara Municipal de Machado decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

 CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-
TAR

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de 
Machado, o Regime de Previdência Complementar – 
RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposenta-
doria e pensão devido pelo Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer 
dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
que ingressarem no serviço público do Município de 
Machado a partir da data de início da vigência do 
RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS.
Art. 2º. O Município de Machado é o patrocinador 
do plano de benefícios do Regime de Previdência 

Complementar de que trata esta Lei, sendo represen-
tado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta 
competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o 
caput deste artigo compreende poderes para a 
celebração de convênio de adesão ou de contratos e 
suas alterações e para manifestação acerca da apro-
vação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos e 
membros de quaisquer dos Poderes, incluídas suas 
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço 
público a partir da data de:
I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador 
de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de 
maio de 2001, do convênio de adesão do patrocina-
dor ao plano de benefícios previdenciário adminis-
trado pela entidade fechada de previdência comple-
mentar; ou
II - início de vigência convencionada no contrato 
firmado com a entidade aberta de previdência 
complementar.

Art. 4º. A partir do início de vigência do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, 
independentemente da inscrição do servidor como 
participante no plano de benefícios oferecido, 
aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, às aposentadorias e pensões a serem conce-
didas pelo RPPS do Município de Machado aos 
segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º. Os servidores e membros definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei que tenham 
ingressado no serviço público até a data anterior ao 
início da vigência do Regime de Previdência Com-
plementar poderão, mediante prévia e expressa 
opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei 
específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da vigência do Regime de Previdência 
Complementar.

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere 
o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, 
devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º. O Regime de Previdência Complementar de 
que trata o art. 1º será oferecido por meio de adesão 
a plano de benefícios já existente.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará 
descrito em regulamento, observadas as disposições 
das pertinentes Leis Complementares, e dos norma-
tivos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Município de Machado de que trata o 
art. 3º desta Lei.

Art. 8º. O Município de Machado somente poderá 
ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição definida, cujos 
benefícios programados tenham seu valor perma-
nentemente ajustado à reserva constituída em favor 

do participante, inclusive na fase de percepção de 
benefícios, considerando o resultado líquido de sua 
aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou 
portados e os benefícios pagos.

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá 
prever benefícios não programados que:
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes 
dos eventos invalidez e morte do participante; e
II - sejam estruturados unicamente com base em 
reserva acumulada em favor do participante.

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º 
deste artigo, o plano de benefícios previdenciários 
poderá prever a contratação de cobertura de risco 
adicional junto à sociedade seguradora, desde que 
tenha custeio específico.

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá 
prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde 
que contratada junto à sociedade seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9º. O Município de Machado é o responsável 
pelo aporte de contribuições e pelas transferências 
das contribuições descontadas dos seus servidores 
ao plano de benefícios previdenciário, observado o 
disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no 
contrato e no regulamento.

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador 
deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em 
hipótese alguma poderão ser superiores às contri-
buições normais dos participantes.
§ 2º O Município de Machado será considerado 
inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, de qualquer obrigação prevista no convê-
nio de adesão ou no contrato e no regulamento do 
plano de benefícios.

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das 
demais penalidades previstas nesta Lei e na legisla-
ção aplicável, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos 
termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios.

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no 
contrato ou no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela entidade de previdên-
cia complementar, cláusulas que estabeleçam no 
mínimo:
I - a não existência de solidariedade do Ente Federa-
tivo, enquanto patrocinador, em relação a outros 
patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar;
II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo 
patrocinador e das sanções previstas para os casos 
de atraso no envio de informações cadastrais de 
participantes e assistidos, de pagamento ou do 
repasse das contribuições;
III - que o valor correspondente à atualização mone-
tária e aos juros suportados pelo patrocinador por 
atraso de pagamento ou de repasse de contribuições 
será revertido à conta individual do participante a 
que se referir a contribuição em atraso;
IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de 
adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo 
Ente Federativo;
V - as diretrizes com relação às condições de retira-

da de patrocínio ou rescisão contratual e transferên-
cia de gerenciamento da administração do plano de 
benefícios previdenciário; 
VI - o compromisso da entidade de previdência 
complementar de informar a todos os patrocinado-
res vinculados ao plano de benefícios sobre o 
inadimplemento de patrocinador em prazo superior 
a noventa dias no pagamento ou repasse de contri-
buições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das 
demais providências cabíveis.

Seção III
Dos Participantes

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do 
Plano de Benefícios todos os servidores e membros 
de quaisquer dos Poderes do Município de Machado.

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo 
plano de benefícios o participante que:
I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da admi-
nistração pública direta ou indireta da União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas 
empresas públicas e sociedades de economia mista;
II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, inclusive para o exercício de mantado 
eletivo em qualquer dos entes da federação;
III - optar pelo benefício proporcional diferido ou 
autopatrocínio, na forma do regulamento do plano 
de benefícios.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios discipli-
nará as regras para a manutenção do custeio do 
plano de benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário 
subsiste a responsabilidade do patrocinador em 
recolher junto ao cessionário e repassar a contribui-
ção ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e 
condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano.

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o 
patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano 
de benefícios.

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, 
somente, quando o afastamento ou a licença do 
cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração.

Art. 14. Os servidores e membros referidos no art. 3º 
desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, serão automaticamente 
inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada 
em exercício.

§ 1º É facultado aos servidores e membros de quais-
quer dos Poderes referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Machado, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 
noventa dias após sua inscrição automática na forma 
do caput deste artigo, reconhecida como aceitação 
tácita à inscrição.  

§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 
1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias 
da data da inscrição automática, fica assegurado o 
direito à restituição integral das contribuições 
vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido 

de anulação, atualizadas monetariamente nos termos 
do regulamento.

§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste 
artigo e a restituição prevista no §2º deste artigo não 
constituem resgate.

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 
1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patroci-
nador será devolvida à respectiva fonte pagadora no 
mesmo prazo da devolução da contribuição aporta-
da pelo participante.

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da 
ausência de interesse em aderir ao plano de benefí-
cios, fica assegurado ao participante o direito de 
requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua 
inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do 
participante incidirão sobre a base de cálculo das 
contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Comple-
mentar Municipal nº 181/2019 que exceder o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto no inciso 
XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será 
por ele definida, observado o disposto no regula-
mento do plano de benefícios ou no contrato.

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições 
facultativas, de caráter voluntário, sem contrapartida 
do Patrocinador, na forma do regulamento do plano 
de benefícios ou contrato.
Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará 
por realizar contribuições em contrapartida às 
contribuições normais dos participantes que aten-
dam, concomitantemente, às seguintes condições:
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no 
art. 1º ou art. 5º desta Lei; e
II -  recebam subsídios ou remuneração que exceda 
o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal. 

§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à 
do participante, observadas as condições previstas 
no § 1º deste artigo e no disposto no regulamento do 
plano de benefícios ou no contrato, e não poderá 
exceder ao percentual de 7,5% (sete e meio por 
cento), sobre a parcela que exceder o limite máximo 
a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.

§ 2º Os participantes que não se enquadrem nas 
condições previstas no caput deste artigo não terão 
direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 3º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, 
o Patrocinador deverá realizar o repasse das contri-
buições descontadas diretamente da remuneração 
ou subsídio dos participantes a ele vinculados, 
inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de 
benefícios.

§ 4º Sem prejuízo às demais penalidades e responsa-
bilidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, 
as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização monetária e consectários de 

mora estabelecidos no Convênio ou Contrato, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano 
de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 
autorizado a adotar as providências necessárias para 
o regular adimplemento de suas obrigações junto ao 
plano de benefícios.

Art. 17. A entidade de previdência complementar 
administradora do plano de benefícios manterá 
controle individual das reservas constituídas em 
nome do participante e registro das contribuições 
deste e das dos patrocinadores.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo 
efetivo e membros de quaisquer dos Poderes do 
Município de Machado que possuam o subsídio ou a 
remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposen-
tadorias e pensões do Regime Geral de Previdência 
Social, ficam condicionadas ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar previsto na 
forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações 
das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a promo-
ver aporte inicial para atender às despesas decorren-
tes da adesão ou da instituição do plano de benefício 
previdenciário de que trata esta Lei.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 12 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 617, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre exoneração de Membro de Comissão 
de Apoio ao Pregoeiro.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso I, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a juízo da autoridade 
competente, a servidora  Karla Donata Dias R 
Laudino, portadora da matrícula nº 1274, da função 
gratificada de Membro de Comissão de Apoio ao 
Pregoeiro, junto à Secretaria Municipal de Adminis-
tração e Recursos Humanos.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 16 de 
novembro de 2021.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021 
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 618, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre transferência da servidora pública 

municipal que menciona.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Transferir a servidora Karla Donata 
Dias R Laudino, portadora da matrícula nº 1274, 
lotada no cargo de Agente de Administração, junto à 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos, para exercer suas funções junto à Secreta-
ria Municipal de Planejamento e Gestão. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de 17 de novembro 
de 2021.

Município de Machado, 10 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 619, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica – PEB 40 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Priscila de Fátima 
da Silva, portadora do CPF nº 078.373.106-08, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica – 
PEB 40 horas, junto à Secretaria Municipal de 
Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 620, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Hélia Márcia da 
Silva, portadora do CPF nº 042.540.8069-03, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 621, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Maria Aparecida 
Ferreira Rodrigues, portadora do CPF nº 
076.973.966-02, para exercer o cargo de Professor de 
Educação Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 
horas, junto à Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 622, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Evana Martins 
Ivalea, portadora do CPF nº 063.208.346-84, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 623, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
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conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Vanilda de Fátima 
Ramos, portadora do CPF nº 101.697.328-43, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 624, DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Professor de Educação 
Básica no Ensino Fundamental – PBEF 27 horas.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar nº 87, de 17 de abril de 2012; Edital 
001/2018: 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear a senhora Cacilda Prado de 
Oliveira, portadora do CPF nº 413.062.526-87, para 
exercer o cargo de Professor de Educação Básica no 
Ensino Fundamental – PBEF 27 horas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de novembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 351/2021
CONCORRÊNCIA Nº. 002/2021
EDITAL 103/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a alienação de imóveis de propriedade do Município 
de Machado/MG, a pessoas físicas ou jurídicas, 
através de seleção da proposta mais vantajosa, em 
conformidade com a Lei Municipal n.º 3.365, de 13 
de outubro de 2021, conforme estabelecido no 
Termo de Referência, Anexo I do Edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 21 de dezembro de 2021 até às 09h00min.
Os interessados em participar desta Concorrência 
deverão adquirir o edital através do site: https://-
transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Letícia Paravizo Batista
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 046/2021
Partes: Município de Machado / EDNA MARIA DA 
SILVA SIQUEIRA ME, CNPJ nº 10.514.320/0001-13
Processo licitatório nº 154/2021, Pregão Presencial 
040/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de mangueiras 
para manutenção de veículos e maquinários, em 
atendimento às necessidades da Secretaria Munici-
pal de Obras e Infraestrutura e da Secretaria Munici-
pal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio 
Ambiente de Machado/MG.
Valor total do processo: R$ 24.568,00 (vinte e quatro 
mil, quinhentos e sessenta e oito reais)
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 047/2021
Partes: Município de Machado / SUELLEN AGRÍ-
COLA – ME, CNPJ nº 30.195.840/0001-18
Processo licitatório nº 229/2021, Pregão Presencial 
053/2021.
Objeto: Aquisição de ração para os cães e gatos 
abrigados no Canil Municipal.
Valor total do processo: R$ 64.200,00 (sessenta e 
quatro mil e duzentos reais)
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 042/2021
Partes: Município de Machado / ACÁCIA COMÉR-
CIO DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ nº 
03.945.035/0001-91 / ALFALAGOS LTDA, CNPJ nº. 
05.194.502/0001-14 / BEAGÁ HOSPITALAR 
EIRELI, CNPJ nº 10.478.755/0001-50 / CIRÚRGICA 
PATROCÍNIO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 08.297.473-
-0001/04 / CIRÚRGICA UNIÃO LTDA, CNPJ nº 
04.063.331/0001-21 / C R VIEIRA PRODUTOS 
HOSPITALARES, CNPJ nº 37.970.604/0001-70 / 
CWBCARE PRODUTOS MEDICO HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº 37.778.759/0001-00 / DIME-
BRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ 
nº. 56.081.482/0001-06 / DS DISTRIBUIDORA E 
COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES E 
TECNOLÓGICOS LTDA, CNPJ n° 
37.245.599/0001-33 / EQUIPAR MÉDICO E HOS-
PITALAR LTDA, CNPJ nº 25.725.813/0001-70 / 
FARMA 2 PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CNPJ 
nº 24.826.631/0001- 22 / JN DISGNOSTICA LTDA, 
CNPJ nº 13.513.088/0001-97 / LUMAR COMER-
CIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA, 
CNPJ nº 49.228.695/0001-52 / MED CENTER 
COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 00.874.929/0001-40 / 
MEDEFE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ nº 25.463.374/0001-74 / MEDILAR 
IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODU-
TOS MÉDICO HOSPITALARES S/A, CNPJ nº 
07.752.236/0001-23 / MMH MED COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME, CNPJ 
nº 21.484.336/0001-47 / MULTIMEDIC COMER-
CIAL LTDA, CNPJ nº 00.207.500/0001-07 / NOSSA 
DENTAL PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA- 
ME, CNPJ nº 12.095.582/0001-16 / PROCIR PRO-
DUTOS PARA SAÚDE EIRELI, CNPJ nº 
19.188.783/0001-07 / QUALITY COMMERCE 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 
65.141.046/0001-76 / S.V. BRAGA IMPORTADO-
RA, CNPJ nº 30.888.187/0001-72 / SOMA/MG 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
12.927.876/0001- 67 / TIDIMAR COMÉRCIO DE 
PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 25.296.849/0001-85 / VALE COMERCIAL 
EIRELI, CNPJ n° 71.336.101/0001-86 / ZÊNITE 
COMERCIAL LTDA-ME, CNPJ nº 
24.687.735/0001-01
Processo licitatório nº 236/2021, Pregão Eletrônico 
058/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de materiais 
médicos, em atendimento às necessidades da Secre-
taria Municipal de Saúde do Município de Macha-
do/MG.
Valor total do processo: R$ 1.208.292,44 (um milhão, 
duzentos e oito mil, duzentos e noventa e dois reais e 
quarenta e quatro centavos).
Assinatura: 03/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

I TEMO ADITIVO AO CONTRATO 073/2021
Partes: Município de Machado / LUZ E FORMA 
COMÉRCIO E DECORAÇÕES LTDA - CNPJ nº 
02.742.361/0002-10
PROCESSO 243/2021 – PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 046/2021
Objeto: ACRÉSCIMO DE 8,13406% AO CONTRA-
TO
Valor: R$ 16.982,30 (dezesseis mil, novecentos e 
oitenta e dois reais e trinta centavos)
Assinatura: 11/11/2021

Extrato do Contrato nº 094/2021
Partes: Município de Machado / DEVA VEÍCULOS 
LTDA, CNPJ nº 23.762.552/0003-02
Processo licitatório nº 273/2021, Pregão Eletrônico 
nº 051/2021.
Objeto: Aquisição de caminhão, em atendimento às 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura de Machado/MG.
Valor do contrato: R$ 475.000,00 (quatrocentos e 
setenta e cinco mil reais).
Assinatura: 17/11/2021
Vigência: 17/11/2022

Extrato do Contrato nº 094/2021
Partes: Município de Machado / JULIO CESAR 
GASPARINI JÚNIOR – ME, CNPJ nº 
08.973.569/0001-45
Processo licitatório nº 290/2021, Pregão Eletrônico 
nº 065/2021.
Objeto: contratação de empresa especializada para 
fornecimento e instalação de parque de madeira na 
Praça 8 de Março, em atendimento às necessidades 
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de 
Machado/MG.
Valor do contrato: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco 
mil reais).
Assinatura: 18/11/2021
Vigência: 18/11/2022

LICITAÇÃO

EXTRATO


